
PREZADOS SENHORES, 

ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÓNICO N.o OS/201 6 

PROCESSO N. ° 851 9799-66.201 5.8.06.0000 

O TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio doCa) Pregoeiro(a) e dos membros da 
equipe de apoio designados pela Portaria de n.o 1 1 0/2016, publicada no DJE, em 29.1 .201 6, com sede na Av. 
Gen. Afonso Albuquerque Lima s/n, Cam beba, CEP 60822-325,  torna público para conhecimento de todos os 
interessados, que, no dia e hora abaixo indicados, será realizada licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÓNICA, do tipo MENOR PREÇO, com cota reservada para microempresa, empresa de pequeno Porte 
e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei n° 1 1 .488/2007 e será regido pela Lei Federal n° 
1 0.520/2002, Lei Complementar nO 1 23/2006 e suas alterações, pelas Resoluções do T JCE nO 4, de 6.3 .2008, 
nO 8, de 8.7.2009 e nO 2, de 6.3.2015 ,  com aplicação subsid iária da Lei Federal nO 8.666/1 993 e suas 
alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital ,  com intuito de 
atender as necessidades deste Tribunal. 

OBJETO: Registro de Preço para Futura e Eventual Contratação de empresa para fornecimento de 
material para tecnologia da informação (CD"s e DVD"s), a fim de atender as un idades admin istrativas e 
judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Ceará, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste edital e seus anexos. 
Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos em Lotes de acordo com a participação, observado o 
que segue: 

LOTE 1 (Cota Principal) - correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) das quantidades totais 
do objeto, destinado a ampla participação dos interessados que atendam aos requisitos deste edital. 

LOTE 2 (Cota Reservada) - correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades totais 
do objeto, destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas - ME, Empresas de 
Pequeno Porte - EPP, sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nO 1 1 .488/2007, sem prej uízo 
da sua participação na cotá principal. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 1 3/04/201 6 às 09:30 horas (Horário de Brasília). 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 1 3/04/201 6 às 09:30 horas (Horário de Brasília). 

INíCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 1 3/04/201 6  às 1 0:00 horas (Horário de Brasília). 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Observando o prazo legal, o licitante poderá formular consultas 
exclusivamente por e-mail ,  conforme endereço abaixo, informando o número da licitação. 

E-mail: cpl.tjce@tjce.j us.br 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF. 

Constituem Anexos deste Edital e dele fazem parte: 
ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO 02 - RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL PELA INTERNET 
ANEXO 03 - ESPECIFICAÇÕES E ORÇAMENTO DETALHADO � / 
ANEXO 04 - MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA � ANEXO 05 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EM PRESA DE PEQUENO PORTE 
ANEXO 06 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
ANEXO 07 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO SUPERVENIENTE À 

HABILITAÇÃO 
ANEXO 08 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
ANEXO 09 - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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1 . 1  O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública ,  por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
1 .2 Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, 
denominado(a) pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo "Licitações" constante da página eletrônica do Banco do Brasil S.A, no endereço eletrônico 
WININ.licitacoes-e.com.br. 
1 .3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário, no site: 
WININ.l icitacoes-e.com.br, campo "Consultar Mensagens", referente ao presente pregão eletrônico, sendo de 
responsabilidade do(s) l icitante(s): verificar a(s) referida(s) mensagem(ns) e, ainda, os respectivos ônus por 
não consultá-Ia(s). 
1 .4 O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário para início da disputa. 
1 .5 O Edital encontra-se à disposição dos interessados gratuitamente na Internet, nas páginas do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará (WININ.tjce.jus.br) ,  e do  provedor do  certame (WININ.licitacoes-e.com.br). 

2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2. 1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na Lei nO 8.666, de 1 993 e na Resolução nO 02, de 201 5 do T JCE. 

. 

2.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
2.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
2.4 As adesões à ata de registro de preços são l imitadas, na totalidade, ao qu íntuplo do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do 
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
2.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 
as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
2.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

2.6. 1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 
participante. 

3. CONDiÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico os i nteressados que atenderem a todas as exigências de 
habilitação contidas neste Edital e seus anexos, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam ,  obrigatoriamente, credenciados no sistema eletrônico utilizado neste processo, nos 
segu intes termos: 

3. 1 . 1  Para o Lote 01 os i nteressados que atendam aos requisitos do Edital .  
3 . 1 .2 Para o Lote 02 as empresa enquadradas como microempresas, empresas de pequeno porte e 

sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei n° 1 1 .488, de 2007. 
3.2 É vedada a participação de interessados: 

3 .2 .1  Sob a forma de consórcio, qualquer que seja a sua constituição; 
3.2.2 Que estejam em estado de insolvência civil , sob processo de falência, concordata, recuperação 

judicial ou extrajudicial ,  dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação; 
3.2.3 Empresas estrangeiras que não tenham autorização para funcionar no País; 
3.2.4 Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham (IX diretores, sócios ou representantes legais comuns, 20U que utilizem recursos materiais , tecnológicos ou 
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humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

3.2.5 Servidor públ ico ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro 
técn ico sejam funcionários ou empregados públicos da Admin istração Pública Estadual Direta ou Indireta; 

3.2.6 Que seja autor do Termo de referência; 
3.2.7 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1 993; 
3.2.8 Empresas que estiverem sob a aplicação da penalidade referente ao art. 87, incisos I I I  e IV da Lei 

nO 8.666/1 993, ou do art. r da Lei nO 1 0.520/2002 c/c o art. 28 do Decreto nO 5.450/2005; 
3.2.8 . 1  A suspensão prevista no art. 87, inciso I I I ,  da Lei n° 8.666/1 993 apl ica-se apenas no âmbito do 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; 
3.2.8.2 Para fins de participação nesta licitação, a penalidade imposta com base no art. 7° da Lei nO 

1 0.520/2002 abrange apenas os órgãos da Administração do Estado do Ceará. 
3.3 A participação na licitação implica automaticamente a aceitação integral dos termos deste Edital e seus 
Anexos e legislação aplicável; 
3.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 
licitante às sanções previstas na legislação e neste edita l. 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4. 1  O certame será conduzido pelo(a) pregoeiro(a), que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
a) coordenar o processo licitatório; 
b) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
c) receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela área responsável pela 

elaboração do Termo de Referência; 
d) receber as propostas de preços; 
e) abrir e examinar as propostas de preços e classificar os proponentes; 
f) verificar a conformidade das propostas com os requ isitos estabelecidos no instrumento convocatório; 
g) desclassificar propostas ind icando os motivos; 
h) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
i) receber a documentação de habilitação; 
j) verificar e julgar as condições de habil itação; 
k) declarar o vencedor; 
I) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos, encaminhando-os à autoridade superior, 

quando mantiver sua decisão; 
m) elaborar e publicar a Ata da sessão; 
n) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação; 
o) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 

CREDENCIAMENTO NO APLICA TlVO LICITAÇÕES 

4.2 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal, intransferíveis, obtidas junto às Agências do Banco do Brasi l  S.A. , sediadas no 
País. 
4.3 As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a apresentação 
de procuração por instrumento públ ico ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular 
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no licitações-e. 
4.4 Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar 
cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.5 A chave de identificação e a senha terão validade de 1 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco, 
devidamente justificada. 
4 .6 É de exclusiva responsabi l idade do usuário o sig ilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S .A, ou ao Tribunal de 
Justiça do Ceará, a responsabil idade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
4.7 A perda da senha ou a quebra de sig ilo deverão ser comun icadas imed iatamente ao Banco do Brasil S.A. 
para imediato bloqueio de acesso. 
4 .8 O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrón ico implica � 
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responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO 

4.9 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e, subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

Obs . :  a informação dos dados para acesso deve ser feita na página in icial do site www./icitacoes-e.com.br. 
opção "Acesso Identificado". 

4 . 1 0 0  licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, obrigatório, no sistema eletrônico, 
dos segu intes campos: 

4. 1 0. 1  Valor total do Lote, expresso em reais, com até 2 (duas) casas decimais; 
4 . 1 0.2 " INFORMAÇÕES ADICIONAIS" 
4. 1 0.3 Marca; 
4. 1 0AFabricante; 
4 . 1 0.5 Descrição detalhada dos itens que compõem o Lote: indicando, no que for apl icável, o modelo, 

prazo de validade ou de garantia e especificações detalhadas; 
4. 1 1  O não preenchimento do CAMPO "INFORMAÇÕES ADICIONAIS" implicará na desclassificação da 
Empresa, face ausência de informação suficiente para classificação da proposta; 

4. 1 1 . 1  Será causa de desclassificação a ausência de indicação das características de qualquer um dos 
itens q ue compõem cada Lote, constantes no Anexo 03 deste Edital; 
4. 1 2  Não será aceita a expressão "de acordo com o edital" ou a simples cópia das especificações dos itens 
constantes no Anexo 03 deste Edital ,  como ún icas informações referentes à especificação dos itens cotados, 
de modo a ser atendido o disposto no art. 31 , da Lei nO 8.078/1 990, Código de Defesa do Consumidor, 
VEDADA QUALQUER FORMA DE IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO; 

4.1 2 . 1  Caso não seja possível informar no campo "INFORMAÇÕES ADICIONAIS" as características dos 
itens ofertados, tais como MARCA/FABRICANTE e ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS, caberá ao l icitante 
fornecer tais dados em arquivo anexo à proposta de preço, VEDADA QUALQUER FORMA DE 
IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 
4. 1 3  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
4 . 1 4  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros q ue incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos produtos. 
4. 1 5  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
4 . 1 6  O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital .  O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
4. 1 7  Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substitu ir as propostas apresentadas. 
4. 1 8  Todas as referências de tempo no Edital ,  no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
4. 1 9  O licitante que desejar utilizar-se das prerrogativas da lei Complementar nO 1 23, de 1 4.1 2.2006, deverá 
declarar no campo específico do sistema que cumpre os requ isitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nO 1 23, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49. 
4.20 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e da proposta de preços 
sujeitará a licitante às sanções previstas na legislação. 
4.21 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão públ ica do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4 .22 Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentadas até o término do prazo para 
recebimento das mesmas. 

� � ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES tl/ 4.23 A abertura da presente licnaçao dar-se-á em se:são pública, por meio de sistema eletrânico, na data, 
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4.24 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas q ue não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem 
i rregularidades insanáveis. 

4.24. 1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

4.24.2A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
4.25 Serão desclassificadas as propostas que contenham qualquer identificação do interessado, l imitação ou 
condição substancialmente contrastante com os termos deste Edital, ou cujos preços sejam manifestamente 
inexequíveis. 

4.25. 1 Para fins de verificação da inexequib ilidade dos preços propostos, será utilizado como parâmetro 
de aferição o previsto no §1 ° do inciso II do art. 48 da lei n° 8.666/93, seguindo entendimento dado pelo 
Tribunal de Contas da União - TCU no Acórdão n° 697/2006 - Plenário - Processo n° 0 1 9.054/2005-7. 
4.26 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente essas 
participarão da etapa de lances. 
4.27 O sistema disponibi l izará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes. 
4.28 In iciada a etapa competitiva na data e horário determinados neste Edital, os representantes dos licitantes 
deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado, o 
participante será imed iatamente informado de seu recebimento, bem como respectivo horário e valor 
consignado no registro. 
4.29 Para efeito de lances, será considerado o valor global do lote: 

4.29 . 1  Os l icitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance 
reg istrado no sistema, ainda que este seja maior q ue o menor lance já ofertado por outro l icitante. 

4.29.2 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
4.30 Durante o transcurso da sessão pública, os l icitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais licitantes. 
4.31 No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o(a) 
pregoeiro(a) , quando possível, sua atuação no certame, sem preju ízos dos atos realizados. 
4.32 Se a desconexão persistir por tempo superior a 1 0  (dez) minutos, a sessão será suspensa, sendo 
reiniciada somente após comunicação expressa do(a) pregoeiro(a) aos participantes, através de mensagem 
no sistema, d ivulgando data e hora da reabertura da sessão. Caberá ao l icitante a responsabil idade por 
qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 
4 .33 A etapa in icial de lances da sessão pública será encerrada por decisão do(a) Pregoeiro(a). O sistema 
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá a disputa em 
tempo extra por período de tempo que poderá ser de 1 (um) segundo até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 
determinado pelo sistema (tempo randômico), findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 

4 .33. 1 Face imprevisão do tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor m ínimo 
de lance a ser ofertado, evitando, assim, cálculos de última hora, q ue poderão resultar em uma d isputa 
frustrada por falta de tempo hábil .  
4.34 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 
desistência de apresentar outros lances, valerá o ú ltimo lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das f 
propostas. 
4 .35 Em relação ao lote não exclusivo a m icroempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 
cooperativas, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema detectará a existência de situação de empate 
ficto. O sistema identificará em coluna própria as m icroempresas, empresas de pequeno porte e sociedades �,I cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for W 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da lC nO 1 23, de 2006. 

4J 
4.36 Nessas condições, as propostas de m icroempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 
cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor 
preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
4 .37 A melhor classificada nos lermos do ilem anleri:r lerá o direilo de encaminhar uma úttima oferta pa� 
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desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
4.38 Os procedimentos descritos nos subitens anteriores somente serão apl icados se a melhor oferta inicial 
(menor lance ou proposta de menor valor) não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 
4.39 Caso a m icroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais l icitantes microempresa, empresa 
de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
4.40 Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar por 
encerrada a d isputa do lote. 
4.41 Todos esses procedimentos acontecerão na sala de disputa, estando essas informações disponíveis 
para os demais participantes do pregão e também para toda a sociedade. 
4.42 No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno porte e 
equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a 
primeira que poderá apresentar melhor oferta. 

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

4.43 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequ ibi lidade, bem como quanto ao 
cumprimento das especificações do objeto. 

4 .43. 1 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado 
ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

4 .43.2Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido lim ites mín imos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, pÇ3ra os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
4.44 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
4.45 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 

4.45. 1 Também nas h ipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

4 .45.2A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

� 
4.46 Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, 
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 1 23, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
4.47 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) verificará também o cumprimento às 
demais exigências para habil itação contidas neste Edital. 
4 .48 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ,  ou se o licitante desatender às exigências 
habi litatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente verificando a sua 
compatibilidade e a habil itação do participante, na ordem de classificação, e, assim, sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa, o(a) pregoeiro(a) poderá 
negociar com o participante para q ue seja obtido preço melhor. 
4.49 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e 
o valor estimado para a contratação, inclusive, quanto aos preços unitários. 
4.50 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no s istema elet�ônico durante toda a sessão 
pública do pregão e etapas posteriores, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo s istema ou de sua desconexão. 
4.51 Somente a m icroempresa ou empresa de pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 
34 da Lei n° 1 1 .488/2007 poderá oferecer proposta/lances para o lote de cota reservada. 

~ 
4.51 . 1 0 disposto neste subitem não impede a contratação das m icroempresas ou empresas de pequeno 

orte na totalidade do objeto; 
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4.51 .2 Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal , ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 
colocado; 

4.51 .3Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação deverá ocorrer 
pelo menor preço ofertado pela empresa. 

5. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

5 . 1  Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, a licitante classificada em 
primeiro lugar deverá entregar, de forma integral ,  para a Comissão Permanente de Licitação do T JCE 
situada na Av. Gen. Afonso Albuquerque Lima, s/n , 2° andar, Cam beba, CEP 60822-325 a PROPOSTA DE 
PREÇOS ajustada ao menor lance, elaborada de acordo com o disposto no item 6 e nos Anexos 03 e 04 
deste Edital ,  bem como os documentos de HABI LITAÇÃO constantes do item 7 deste Edital, no prazo 
máximo de 2 (dois) d ias úteis, contadas da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. 

5.1 . 1  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado, por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
5.2 O não cumprimento da entrega da documentação de Habilitação e Proposta Preço dentro dos prazos 
estabelecidos neste Edital acarretará desclassificação/inabil itação, bem como poderá acarretar a aplicação 
das sanções estabelecidas no art. 7°, da Lei Federal nO 1 0.520/2002, e no art. 31 , da Resolução do T JCE nO 
4/2008, sendo convocado o licitante subsequente, e, assim, sucessivamente, observada a ordem de 
classificação. 
5 .3 Caso o arrematante venha a ser desclassificado ou inabil itado, o(a) Pregoeiro(a) convocará os demais 
participantes, seguindo a ordem de classificação, devendo suas propostas de preços serem entregues no 
prazo máximo de 2 (dois) d ias úteis, contados da sua convocação realizada por meio do sistema de 
licitações. 

6. PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1 A proposta de preços, ajustada ao menor lance, em papel timbrado da empresa, em originais 
rubricadas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa, redigida em língua portuguesa, 
l inguagem clara e concisa, deverá ser, sem alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou 
entrelinhas, e dela deverá constar ainda: 

6. 1 . 1  Identificação do proponente (razão social), número do CNPJ ,  CGF se for o caso, endereço 
completo (rua, número, bairro, cidade, estado, CEP), números de telefone, fax, e-mail ,  com data, nome 
completo e cargo do representante legal da empresa e menção do número do Pregão, devendo ainda 
informar o nome, cargo, CPF e RG do responsável pela empresa que irá assinar o contrato ou o instrumento 
correspondente; 

6 . 1 .2 Prazo m ínimo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de abertura da 
sessão pública virtual; 

6. 1 .3 Valor(es) unitário(s) e total(is) com até 2 (duas) casas decimais, devendo os valores totais serem 
escritos em numeral e por extenso. 

6 . 1 .4 Local ,  data e assinatura do licitante, ou de procurador com poderes específicos para o ato, 
i ndicado em instrumento públ ico ou particular. 

6 . 1 . 5  A proposta deverá contem plar descrição clara do objeto cotado, em conformidade com as 
especificações técnicas constantes do Anexo 01 do Edital - Termo de Referência. 
6.2 O valor ajustado ao menor lance não poderá ser superior ao negociado no Pregão. 
6.3 O Pregoeiro examinará a aceitabil idade da proposta que apresentou menor preço/lance, quanto ao valor 
estimado para a contratação e a correção das Plani lhas de Preços elaboradas e entregues, de acordo com 
item 4.43, decidindo motivadamente a respeito. 
6.4 No caso de alguma falha ou inconsistência no preenchimento das planilhas, o Pregoeiro poderá 
solicitar ao licitante, via mensagem enviada pelo s istema, que complemente, refaça e/ou efetue a 
correção necessária, desde que não haja majoração do preço ofertado, no prazo estabelecido na 
própria mensagem, sob pena de desclassificação da proposta. 

6.4. 1 Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e, por extenso, prevalecerão estes últimos. 
6 .5  Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável o pregoeiro examinará a subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
que atenda ao edital em conforme item 4.48. 
6.6 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

la� 6.7 A proposta final deverá ser documentada nos a

,
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execução do contrato e apl icação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

7. HABILITAÇÃO 

7. 1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante consulta a Lista de Fornecedores Inidôneos e Suspensos, mantido pelo Governo do 
Estado do Ceará no Portal de Compras (www.portalcompras.ce.gov.br). 
7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 1 2  da Lei n° 8 .429, de 1 992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa , a proibição de contratar com b Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa j urídica da qual seja sócio majoritário. 
7.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
7.4 Os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habil itação para participar do presente 
certame: 

7.4. 1 No caso de licitante CADASTRADO no S istema de Cadastro de Fornecedores do Estado do 
Ceará, gerido pela Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará (SEPLAG) onde é emitido 
Certificado de Registro Cadastral (CRC). 

7.4. 1 . 1  A Comissão Permanente de Licitação do T JCE verificará eletronicamente a situação do 
l icitante no CRC em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal ,  e trabalhista, e constatará a 
compatibilidade do seu ramo de atividade com o objeto desta licitação. 

a. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao CRC. 

a.1 . Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do s ítio oficial, 
ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será inabil itado, 
ressalvado o d isposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, 
empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme estatu i  o art. 43, § 1 °  da 
LC n° 1 23, de 2006. 

7.4.2 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro de Fornecedores do Estado 
do Ceará - CRC junto á SEPLAG deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habil itação Jurídica 
e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes: 

7.4.2.1 Habilitação jurídica: 
a.  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade lim itada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

b.1 . Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
d. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial 
ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 
m icroempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 
1 03, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 
e. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que 
o aprovou , devidamente arqu ivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civi l das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 1 07 da Lei n° 5.764, de 1 97 1 ;  
f. N o  caso d e  empresa o u  sociedade estrangeira em funcionamento n o  País: decreto d e  autorização. 

7.4.2.2 Regularidade fiscal e trabalhista: 
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas J urídicas; 
b. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos 
federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1 °, inciso I ,  do Decreto n° 
6 . 1 06/07); 
c. Prova de regularidade com a Seguridade Social ( INSS); 
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d. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) ; 
e. Prova de inexistência de débitos i nadimplidos perante a Justiça do Trabalho, med iante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VI I-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1 ° de maio de 1 943; 
f. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta l icitação; 
g. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

7.4.2.3 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 
domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.4.2.4 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou 
sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11 .488, de 2007, deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 

7.4.3 Declaração do licitante, quando couber, tratar-se de Microempresa ou empresa de pequeno porte, 
conforme modelo no Anexo 05. 

7.4.4 Declaração que não possui, em seu quadro funcional , menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 1 4  (quatorze) anos , conforme Anexo 06 do Ed ital. 

7.4.5 Declaração, sob pena de incidir nas punições cabíveis, relativamente aos documentos exigidos 
nesta licitação, caso exista, após a data de sua emissão, algum fato superveniente que impeça sua 
habilitação, na forma do § 2°, art. 32, da Lei n° 8.666/1 993, conforme Anexo 07 do Edital. 

7.4.6 Declaração de Elaboração I ndependente de Proposta, conforme modelo constante no Anexo 08 
do Edital .  

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.5 O licitante deverá apresentar a seguinte documentação quanto a Qualificação econômico-financeira: 
a. Certidão negativa expedida pelo Cartório Distribuidor de Falência e Recuperação Judicial do local da 
sede da licitante, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) d ias , quando não houver prazo de 
validade expresso no documento. 
b. Patrimônio líquido contabil izado de, no m ín imo, 1 0% (dez por cento) do valor total estimado do lote 
para o qual o licitante esteja concorrendo, comprovado por meio da apresentação do Balanço 
Patrimonial, registrado na Junta Comercial, ou por meio do Extrato de Transmissão das suas 
demonstrações contábeis do SPED, no caso das empresas enquadradas na IN- RFB nO 787/07. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.6 O l icitante deverá satisfazer às condições de capacitação técn ica no item 6 do Termo de 
Referência - Anexo 01 deste Edital. 
7.7 Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 

7.7. 1 Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, 
todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para todas as 
filiais. A contratação será celebrada com a sede que apresentou a documentação. 

7 .7.2 Se apresentados em qualquer processo de fotocópia, deverão ser obrigatoriamente autenticados 
em Cartório oficial, sob pena de, não o fazendo, serem consideradas inabilitadas no presente processo 
licitatório, conforme Provimento do T JCE n° 15/2008. 

7 .7.3 Os documentos obtidos através de sítios oficiais que estejam condicionados à aceitação via 
internet terão sua autenticidade verificada pelo(a) pregoeiro(a). Os documentos de habil itação disponibi lizados 
pelos Órgãos competentes, emitidos por meio eletrônico através da rede mundial de computadores ( internet), 
para fins de julgamento, serão considerados originais, não necessitando de autenticação notarial. Outrossim ,  
caso os mesmos sejam apresentados através d e  cópias xerográficas , estas deverão obrigatoriamente ser 
autenticadas em cartório. 

7 .7.4 Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos serão somente considerados 
se acompanhados da versão em português, firmada por tradutor juramentado. 

7 .7.5 Dentro do prazo de validade. Na hipótese de no documento não constar expressamente o prazo de 
validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha 
sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado Vá� 
pelo prazo de 90 (noventa) d ias , contados a parti r  da data de sua emissão. c::::[}Itl' 
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7.8 O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar também originais de documentos já autenticados para fins de 
verificação, sendo a empresa obrigada a apresentá-los no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da 
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 
7.9 Todas as certidões negativas apresentadas deverão comprovar a quitação com os tributos pertinentes, 
as que se encontrarem positivas só serão acatadas se tiverem o mesmo valor das negativas. 
7. 1 0  Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, esta deverá apresentar todos os 
documentos exigidos para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem 
alguma restrição, conforme determina o art. 43, da Lei Complementar nO 1 23, de 14 . 1 2.2006. 

7 . 10. 1  Havendo alguma restrição na comprovação da REGU LARIDADE FISCAL da microempresa ou 
empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) d ias úteis, contados da data em que o 
proponente foi declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para 
a regularização da s ituação que deu causa à restrição; 

7 . 1 0 .2A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos l icitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 
7. 1 1  Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o objeto da l icitação pelo(a) próprio(a) pregoeiro(a) , na hipótese de inexistência de 
recursos administrativos, ou pela Autoridade Superior, na hipótese de existência de recursos administrativos . 
7 . 12  Se o licitante desatender às exigências previstas neste item 7, o(a) pregoeiro(a) examinará a oferta 
subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabi lidade e procedendo a sua habilitação, 
repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

8. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

8.1 Para julgamento será adotado o critério de M ENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, observados os 
prazos para execução, as especificações técnicas, os parâmetros mín imos de desempenho e de qualidade e 
as demais condições definidas neste Edital. 

8 . 1 . 1  A proposta final não poderá conter item com valor u nitário superior ao estimado pela 
Administração, descrito no Anexo 03 deste Edital ,  sob pena de desclassificação, independente do 
valor total da proposta. 
8.2 Após a apresentação da proposta não caberá desistência. 
8.3 Se a proposta de menor preço e/ou a amostra não forem aceitáveis, ou ainda, se o licitante desatender 
às exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, verificando sua 
compatibilidade e a habi litação do participante, na ordem de classificação, e, assim, sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta que atenda a este edital. 
8 .4 O l icitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art. 44, § 2°, da Lei 
Complementar n° 1 23/2006, no dia e hora designados pelo(a) pregoeiro(a), será convocado na ordem de 
classificação, no "chat de mensagem", para ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado no lote, 
para, no prazo de 5 (cinco) minutos, util izar-se do direito de preferência. 
8.5 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da Legislação em 
vigor. 
8 .6 Serão rejeitadas as propostas que: 

8.6.1 Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita 
identificação do objeto licitado; 

8.6.2 Contiverem qualquer l imitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, 
ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do(a) PREGOEIRO(A); 

8.6.3 Contiverem preços superiores aos praticados no mercado ou comprovadamente inexequíveis; 
8.7 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. 
8.8 Da sessão, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 
8.9 De conformidade com parecer da CPL, não constituirá causa de desclassificação do(a) 
proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta elou 
documentação. r. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital ,  o objeto será adjudicado ao autor da 

roposta ou lance de menor preço. 
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8. 1 1  No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 
e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habi litação e classificação. 

9. DA APRESENT AÇÂO DE AMOSTRAS 

9. 1 A(s) empresa(s) participante(s), primeira(s) classificada(s), bem como aquelas que vierem a ser 
convocadas pela Comissão Permanente de Licitação - CPL, na sequência de classificação, em função da 
eventual desclassificação da(s) primeira(s), deverá(ão) apresentar, de acordo com a(s) exigência(s) contida(s) 
nos anexos I e II do Termo de Referência (Anexo 01 deste Edital), catálogo(s) e/ou amostra(s) do(s) 
produto(s) proposto(s). 

9. 1 . 1  As quantidade e os prazos para entrega do(s) catálogo(s) e/ou amostra(s) estão definidos nos 
Anexos I e II do Termo de Referência (Anexo 01 deste Edital). 

9. 1 .2 O(s) prazo(s) para entrega do(s) catálogo(s) e/ou amostra(s) serão contados do encerramento da 
disputa para o arrematante ou da convocação no sistema de licitações do Banco do Brasil para os demais 
classificados. 

9. 1 .3 Após a entrega da(s) amostra(s) não serão aceitas quaisquer substituições, modificações ou 
ajustes no(s) produto(s) apresentado(s). 
9.2 Caso os anexos I e I I  do Termo de Referência (Anexo 01 deste Edital) constem somente a exigência 
para apresentação de catálogo(s), havendo dúvida quanto a especificação e/ou desempenho do material, 
poderá ser requerido a apresentação da(s) respectiva(s) amostra(s), para fins de análise do(s) mesmo(s). Nos 
casos previstos neste item, o prazo para a entrega da(s) amostra(s) será o mesmo prazo para a apresentação 
do(s) catálogo(s). 
9.3 As avaliações das amostras serão realizadas pelo Serviço de Almoxarifado, apoiada, se for o caso, por 
parecer da área técnica desta Corte de Justiça. Tais anál ises serão realizadas conforme procedimentos 
definidos nos anexos I e II do Termo de Referência (Anexo 01 deste Edital) . 
9 .4 O licitante poderá acompanhar a avaliação, desde que se manifeste até a data da entrega das amostras. 
9.5 O Tribunal de Justiça, caso julgue necessário, após a realização das análises das amostras, poderá 
solicitar do licitante, quanto a um ou mais itens do lote, uma análise técnica junto à Fundação Núcleo de 
Tecnologia I ndustrial - NUTEC ou outro órgão acreditado pelo INMETRO, a fim de verificar a adequação dos 
produtos propostos à luz das normas emitidas pela ABNT, ANVISA, INMETRO ou q ualquer outro órgão 
regulador da produção/manipulação dos produtos. 

9.5.1 Nos casos acima previstos o licitante se obriga a arcar com todos os custos decorrentes do 
transporte e emissão do laudo técnico respectivo, devendo, para tanto, proceder ao pagamento do valor 
cobrado pelo laboratório em até 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento do boleto, o qual será 
encaminhado via e-mail ou fax, sob pena de desclassificação do certame. 
9 .6 A reprovação do(s) catálogo(s) ou amostra(s) impl icará na desclassificação da empresa licitante. As 
amostras rejeitadas serão retidas até a homologação da licitação, após o que as mesmas serão liberadas 
para recolhimentos pelo licitante. 

9.6. 1 Após a liberação das amostras, os licitantes terão o prazo de máximo de 1 5  (quinze) d ias corridos, 
para, sob suas expensas, providenciar seu recolhimento, sob pena de incorporação das mesmas aos 
estoques do Tribunal de Justiça ou doação a uma instituição de caridade. 
9.7 Caso a(s) amostra(s) seja(m) aprovada(s), será(ão) retida(s) para conferência do recebimento por 
comparação e será(ão) descontada(s) da quantidade total da primeira ordem de fornecimento. Em caso de 
não aquisição de algum dos itens, a licitante deverá recolher a(s) amostra(s) respectiva(s), sem ônus para o 
T JCE, após o fim da vigência da Ata de Registro de Preços. 
9.8 As amostras são consideradas como documentação complementar à proposta e a não 
apresentação das mesmas no prazo determinado no subitem 9.1 .2 acarretará a aplicação da 
penalidade prevista no su bitem 14. 1 .  

1 0. PEDIDOS D E  ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES A O  EDITAL 

1 0. 1  Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao(à) 
pregoeiro(a) , até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço cpl.tjce@tjce.jus.br, informando o número deste pregão no sistema do Banco do 
Brasil e o órgão interessado. 
1 0.2 Até 2 (dois) d ias úteis anteriores a data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá 
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, protocolizada no Tribunal de Justiça do Estad� � 
Ceará, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. � 
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1 0.2. 1 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 

representante não habilitado legalmente. 
1 0.2.2As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados 

nos autos do processo l icitatório e estarão dispon íveis para consulta por qualquer interessado. 
1 0.3 Caberá ao(à) pregoeiro(a), auxil iado(a) pela área interessada, quando for o caso, decidir sobre a petição 
de impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
1 0.4 Acolhida a impugnação contra este Edita l ,  será designada nova data para a realização do certame, 
exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas. 
1 1 . RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

1 1 . 1  Declarado o vencedor, o proponente que desejar recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a), poderá 
fazê-lo de imediato e motivadamente, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas da mencionada declaração, 
manifestando sua intenção com o registro da s íntese das suas razões, exclusivamente no âmbito do sistema 
eletrôn ico, sendo-lhe concedido o prazo de 3 (três) d ias para apresentar por escrito as razões do recurso, 
conforme o art. 4, inciso XVI I I ,  da Lei Federal n° 1 0.520 de 1 7.7.2002, devidamente protocolizadas no Tribunal 
de Justiça do Estado do Ceará, no endereço constante no preâmbulo deste edital. Os demais licitantes ficam, 
desde logo, convidados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente. 
1 1 .2 A falta de man ifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recurso. 
1 1 . 3  Fica assegurada aos l icitantes vista imed iata dos autos do Pregão, com a finalidade de subsidiar a 
preparação de recursos e de contrarrazões. Os referidos Autos estarão disponíveis na sala da Comissão de 
Licitação do T JCE. 
1 1 .4 Não serão conhecidos os recursos intempestivos, nem acolhidas razões ou contrarrazões enviadas via 
fac-símile, e-mail e/ou telegrama. 
1 1 . 5  Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 
1 1 .6 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
1 1 .7 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
1 1 .8  A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por meio 
de comun icação via fac-sími le/e-mail. 
1 2.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

1 2. 1  A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. Caso contrário, a 
adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 
1 2.2 A homologação da l icitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada 
depois da adjudicação do objeto ao vencedor. 
1 2.3  O sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do proced imento e as 
ocorrências relevantes. 
1 3.AT A DE REGISTRO DE PREÇOS 

1 3. 1  Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se 
nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem preju ízo das sanções previstas neste Edital. 
1 3.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata 
de Reg istro de Preços, o T JCE poderá encaminhá-Ia para assinatura, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar da data de seu recebimento. 
1 3.3  Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo 09 - Minuta da Ata de Registro de Preços, 
será assinada pela Presidente do Tribunal de Justiça e pelos Secretários Geral e de Administração, e 
pelo(s) representante(s) da Fornecedora legalmente credenciado(s) e identificado(s) ; 
1 3.4 Será excluído da Ata de Registro de Preços o Fornecedor classificado que convocado para assinar a Ata, 
deixar de fazê-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação; 
1 3.5 O Secretaria de Administração do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará é o Gestor da Ata de 
Registro de Preços de que trata este Edital, a quem caberá o seu gerenciamento, o qual poderá ser contatado 

�VéS dos meios abaixo relacionados: 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 
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Departamento de Suprimentos e Logística - (85) 3207-751 6 / 3207-7490. 

1 3.6 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços poderão ser revistos, obedecendo aos parâmetros 
constantes nos artigos 1 6, 1 7  e 1 8, da Resolução do T JCE nO 02/201 5,  de 6 .3.201 5 ;  
1 3.7  A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a util ização de procedimento de licitação, 
respeitados os dispositivos da Lei Federal n° 8.666/1 993, sendo assegurada à detentora do Registro de 
preços a preferência em igualdade de condições; 
1 3.8  O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do Registro 
quando o preço encontrado no processo licitatório for igual ou superior ao registrado; 
1 3.9  Os Fornecedores, detentores de preços registrados na Ata de Registro de Preços, ficarão obrigados a 
fornecer o objeto licitado ao T JCE, nos prazos estabelecidos neste Edital, desde que notificados por este e 
durante a vigência da Ata, mesmo que a execução do objeto esteja prevista para data posterior à do 
vencimento da mesma; 
1 3. 1 0  O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, se 
recusar a fornecer o objeto l icitado ao T JCE, não aceitar reduzir os preços registrados quando estes se 
tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que ficar impedido, ou for declarado i nidôneo para 
licitar, ou contratar com a Administração e ainda, por razões de interesse público, devidamente 
fundamentadas, terá o seu Reg istro cancelado; 
1 3. 1 1 O T JCE providenciará a publ icação do Extrato da Ata do Registro de Preços no Diário da Justiça do 
Estado do Ceará; 
1 3. 1 2  O Órgão Gerenciador desta Ata convocará o Fornecedor para negociar o preço registrado e adequá
lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado; 
1 3. 1 3  Caso seja frustrada a negociação, o licitante poderá ser l iberado do compromisso assum ido; 
1 3. 1 4  Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Órgão Gerenciador poderá convocar 
os demais Fornecedores classificados de acordo com o subitem 4.44 deste Edital, nas mesmas condições ou 
revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela; 
1 3. 1 5  Serão considerados preços de mercado, os preços cotados que forem iguais ou inferiores à média 
daqueles apurados pela Administração para os produtos, objeto deste Pregão; 
1 3. 1 6  As alterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão publicadas no Diário da 
Justiça do Estado ou na página oficial do T JCE na I NTERNET. 
1 3. 1 7  A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 1 2  (doze) meses, contados a partir da data 
de sua assinatura. 
1 4.SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1 4 . 1  Nos termos do art. r, da Lei Federal n° 1 0.520/2002, os proponentes que, convocados dentro do prazo 
de validade de suas propostas, não celebrarem o contrato, deixarem de entregar ou apresentarem 
documentação falsa exigida neste Edital ,  ensejarem o retardamento da execução do seu objeto, não 
mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo in idôneo 
ou cometerem fraude fiscal, ficarão impedidos de licitar e contratar com o Estado do Ceará e serão 
descredenciados do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado do Ceará da SEPLAG/CE pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, sem preju ízo das demais sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
1 4.2 A LIC ITANTE VENCEDORA, uma vez contratada, sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas 
obrigações, definidas neste Instrumento ou em outros que o complementem, às sanções e penalidades 
administrativas, conforme previsão no item 1 7  (dezessete) do Termo de Referência - Anexo 01 deste 
Edital ,  sem preju ízo das sanções legais, descritas nos arts. 86 a 88, da Lei nO 8.666/1 993 e responsabilidades 
civil e criminal .  
1 4.3  As multas a que se refere o item anterior não impedem que a Administração rescinda un ilateralmente o 
contrato e aplique outras sanções, tudo conforme previsões na Lei n° 8 .666/1 993 e na Lei n° 1 0.520/2002. 
1 4.4 Nenhuma sanção será apl icada sem o devido processo administrativo, oportunizando-se defesa prévia 
ao interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vistas ao processo. 
1 5. 00 PAGAMENTO 

1 5. 1  Os pagamentos serão realizados através de depósito bancário, preferencialmente, nas agências do 
Banco Bradesco SIA, em até 30 (trinta) d ias após o recebimento definitivo do(s) produto(s) descrito(s) em 
cada ordem de fornecimento, mediante apresentação da faturalnota fiscal, atestada pelas un idades 
recebedoras e,  também a apresentação de certidões que comprovem a regularidade da empresa com o fiS� 
Federal, Estadual e Municipal, FGTS, I NSS e débitos trabalhistas. VtT 
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1 5. 1 . 1  A(s) nota(s) fiscal( is) deverá(ão) ser emitida(s) em nome do Tribunal de Justiça ou de um dos seus 

fundos, de acordo com a fonte de recursos indicada na nota de empenho. 
1 5. 1 .2 Nenhum pagamento isentará a empresa fornecedora das suas responsabilidades e obrigações 

assumidas na ata de registro de preços. 
1 5. 1 .30 Tribunal de Justiça do Ceará não se responsabil iza por qualquer despesa bancária, nem por 

qualquer outro pagamento não previsto nesta Ata de Registro de Preços. 
1 5.2 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao CRC para verificar a manutenção das 
condições de habil itação exigidas no edital. 
1 5.3 Constatando-se, j unto ao CRC, a situação de irregularidade da Fornecedora, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do T JCE. 
1 5.4 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o T JCE deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regu laridade fiscal quanto à inad implência da Fornecedora, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
1 5.5 Persistindo a irregularidade, o T JCE deverá adotar as medidas necessárias ao Cancelamento da Ata de 
Registro de Preços nos autos do processo admin istrativo correspondente, assegurada a Fornecedora a ampla 
defesa. 
1 5.6 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pelo cancelamento da Ata de Registro de Preços, caso a fornecedora não regularize sua situação junto ao 
CRC. 
1 5.7 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do T JCE, não será cancelada a Ata de 
Registro de Preços em execução com a fornecedora inadimplente no CRC. 
1 6. 00 REAJUSTAMENTO E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

1 6. 1  O(s) preço(s) oferecido(s) será(ão) fixo(s) e irreajustável(eis); 
1 6.2 Os recursos financeiros correrão por conta do Fundo Especial de Reaparelhamento e Modern ização do 
Poder Judiciário do Estado do Ceará - FERMOJU,  tendo como Fonte do RERCURSOS DIRETAMENTE 
ARRECADADOS, nas seguintes dotações orçamentárias: 

04200031 .02.061 .500.21 814.1 500000.33903000.27000.1 .20 
04200031 .02.061 .500.22576.1 500000.33903000.27000.1 .20 

1 6.3  Nenhuma contratação será efetuada sem a prévia indicação da disponibi l idade orçamentária. 
1 7. DA CONTRATAÇÃO 

1 7. 1  O instrumento contratual será substituído pela nota de empenho, ou instrumento equivalente, emitida em 
favor da beneficiária da Ata de Registro de Preços para todos os efeitos, de acordo com o § 4°, do art. 62, da 
Lei Federal nO 8.666/1 993. 

1 7. 1 . 1  O presente edital e a proposta são partes da contratação. 
1 7.2 Previamente a emissão da nota de empenho ou instrumento equ ivalente, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação exigidas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo Fornecedor durante 
todo o período da contratação. 

1 7.2 . 1  Na hipótese de irregularidade, a Fornecedora deverá regularizar a sua situação no prazo de até 05 
(cinco) d ias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
1 7.3 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, não 
comprovar que mantém as mesmas condições de habil itação, ou quando, inj ustificadamente, recusar-se à 
assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, 
para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de 
habi litação, celebrar a contratação, sem preju ízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações 
legais. 
1 8. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO � Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de &jl<l Referencia - Anexo 01 deste Edital. 
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1 9. 1 As obrigações do T JCE estão estabelecidas no item 1 6  do Termo de Referência , constante no Anexo 01 
deste Edital. 
20. DAS OBRIGAÇÕES DO FORN ECEDOR 

20. 1 As obrigações do Fornecedor estão estabelecidas no item 1 5  do Termo de Referência, constante no 
Anexo 01 deste Edital .  
21 .CANCELAM ENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

2 1 . 1  A Ata de Registro de Preços decorrente deste Pregão poderá ser cancelada de pleno direito no todo ou 
em parte, nas situações previstas neste Edital e na m inuta da Ata de Registro de Preços, constante no Anexo 
09 deste Edital. 

22. DISPOSIÇÕES FINAIS 

22. 1 A presente l icitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Tribunal de J ustiça do 
Estado do Ceará revogá-Ia, no todo ou em parte, por razões de interesse públ ico derivadas de fato(s) 
superveniente(s) comprovado(s) ou anulá-Ia por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito 
e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da l icitação. O Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará poderá, a inda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 
propostas ou para sua abertura. 
22.2 A homologação do resultado desta l icitação não implicará direito à contratação. 
22.3 As normas disciplinadoras da l icitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Adm in istração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
22.4 Os l icitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
22.5 O proponente é responsável pela fidelidade e legitim idade das i nformações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 
das informações nele contidas impl icará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, 
ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem preju ízo das demais 
sanções cabíveis. 
22.6 É facultado à(ao) Pregoeira(o) ou à autoridade superior, em qualquer fase da l icitação, a promoção de 
d i l igência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão 
posterior de documentos que deveriam constar obrigatoriamente na proposta e na documentação de 
habi litação. 
22.7 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo(a) Pregoeiro(a) , sob pena de desclassificação/inabil itação. 
22.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
22.9 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publ icação no Diário da 
Justiça do Estado do Ceará. 
22. 1 0  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital ,  exclu ir-se-ão os d ias de in ício e incluir-se-ão os 
d ias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de 
expediente no Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 
22. 1 1  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
22. 1 2  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital .  
22. 1 3  A participação do l icitante nesta licitação impl ica em aceitação de todos os termos deste 
Edital, e a inobservância de qualquer dos itens descritos nele é de total responsabi lidade dos 
participantes. 
22. 1 4  Qualquer informação fornecida por telefone não terá caráter formal.  
22. 1 5  A existência de preços registrados não obriga o Poder Jud iciario Estadual a firmar as contrataçõ� 
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nas quantidades estimadas no Anexo 03 deste Edital ,  ficando-lhe facultada a util ização de outros meios , 
respeitada a leg islação relativa às l icitações, sendo assegurada ao beneficiário do Registro, a preferência de 
contratação em igualdade de condições. 
22. 1 6  O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o de 
Fortaleza, Capital do Estado do Ceará, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 
22. 1 7  É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive Fundações 
instituídas e/ou mantidas pelo Poder Públ ico, participar como licitante, direta ou indiretamente, por si ou por 
interposta pessoa, dos procedimentos licitatórios discipl inados pela lei nO 1 0.880/1 983. 
22. 1 8  De acordo com a resolução nO 7 ,  de 1 8  de outubro de 2005, do CNJ, é vedada a contratação de 
empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau,  inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou ju ízes 
vinculados ao respectivo Tribunal (CONTRATANTE). 
22. 1 9  Toda a documentação apresentada fará parte dos autos da l icitação e não será devolvida ao licitante, 
ainda que se trate de originais. 
22.20 Havendo divergência entre as especificações da descrição dos itens na descrição do licitações-e do 
B.B, Contrato e outros, prevalecerão as descritas no Termo de Referência. 
22.21  No julgamento das propostas e da habil itação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habil itação e classificação. 
22.22 Os casos omissos e não previstos neste Edital serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) do T JCE, nos 
termos da legislação pertinente. 

Fortaleza-CE, aos 23 de março de 201 6. 

Pedro Hen:';·il'õi1lh.r! 

SECRETÁRIO GER L DO T JCE E ADMINISTRAÇÃO DO T JCE 

Visto: 

io Reg' 

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Aprovado: 

1 6  
Pregão Eletrônico n.· OS/2016 

R P  para Aquisição de CDs e OVOs 



ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO 01 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Pregão Eletrônico n" OS/20 1 6  
RP para Aquisição de CDs e OVOs 

/'" ( .  



Estado do Ceará 
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Termo de Referência 

REG ISTRO DE PREÇOS DE MATERIAL PARA TECNOLOG IA DA I N FORMAÇÃO 
(CDls e DVD 's) 
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Termo de Referência 

REGISTRO D E  PREÇOS DE M ATERIAL DE CONSU M O  

( 
\ 

1.  DO OBJETO \ , 

1.1 Termo de Referência para p rocesso l ic itatór io para o reg istro de preços de mater ia l  d e  consumo, 

visa ndo eve ntua l  aqu is ição de m ater ia l  para tecnologia da  i nformação (CD's e DVD's ) ,  a fim de atender 

as  u n idades adm in i strativas e judic iár ias do  Poder Jud iciár io  d o  Estado  do Ceará, conforme 

especificações e q ua nt itativos d escritos nos anexos deste i nstrume nto . 

1 .1 .1  Quadro resum ido do  o bjeto :  

DESCRiÇÃO ............. __ .. 
(CD's  e DVD's) 

1.1 .2 Quadro de anexos 
,----� 

ANEXO DESCRIÇÃO f-----.. ,,, .... ------t---'--.. --.-.-....................................... ... ---.. -----� �----.---.. -.. -.-._---.. _-----._; 
E specificações e Quant idades .. ... . .. .......................... --1------ --

Resumo do(s}  Lote(s)  

�- � 
............................................... _._--_. __ ._----_ .• _._ ... _ . .. . _ . ...... .. 

Ocorrê ncias,  Inc idências e Percentua is  das  M u ltas -----_ ..... _---_ ..... ...... .. _ ... . - ....... ..... _ ....... _ ..... _ .............. _._._ ... __ .. _ .. _. __ ... . _ .. _ ......... � 

2. DO ÓRGÃO RESPONSÁVEL E PARTICIPANTE DO REG ISTRO DE  PREÇOS 
2.1 O Tribuna l  de J ustiça do  Estado do Cea rá será o ú n ico responsáve l e particip ante no  p resente 

registro de preços.  

3. DA JUSTIF ICATIVA 
3.1 Os produtos descritos no  lote fazem parte da demanda roti ne i ra de d iversas u n idades 

admin istrativas e jud iciárias do  Poder  Jud ic iár io do  Estado do Ceará ,  pr inc ipa lmente as  coma rcas do  

interior do  Estado, as  q uais  fazem u so do  mater ia l  para gravações d a s  aud iênc ias  rea l izadas n a  forma da 

Le i  Federal nQ 1 1.419, de 1 9  de dezem b ro de 2006. Além d a  fina l idade a po ntada, pa rte do  m ateria l é 

ut i l izado pelo Departamento Editoria l  e G ráfico para g ravação d e  documentos eletrôn icos, ta is  como:  
revistas, p rovimentos, l ivros, d entre outros .  

3.2 O qua ntitativo defin ido nos  anexos deste Termo de Refe rência fo i defin ido pe lo  Serviço d e  

Almoxa rifado com base n o  h istórico de consumo d o s  ú lt imos 12 (doze) m eses, b e m  como a part i r  da  

previsão d e  a u mento da  demanda decorrente d a  nomeação  d e  novos m agistratados, conforme 

informações contidas no processo nQ 8504542-98.2015.8.06.0000. 

3.3 Ressa lte-se a inda ,  que os itens epigrafados  compuse ra m o o bjeto do p regão e letrôn ico 08/2015 

(8506206-67.2015.8 .06.0000), no  e ntanto, d evido a desclassificação de todas  as  e m presas 

co ncorrentes, o refer ido certa me restou fracassado, fazendo-se necessário a rea l i zação de novo 

p roced imento l icitatór io.  \ � , I \J I 
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3.4 A opção pelo S istema de registro de  Preços decorre da vantagem em otimizar os estoques e reduzir  

os c ustos de a rmaze n amento, já que  é um importante instrumento de  planejamento das necessidades 

de  materia i s  adotadas na  Adm i n istração Pública, tendo seu a l icerce no inciso I I ,  art. 15, da  Lei 8.666/93.  

3 .5  Ressa lta mos que a d ivisão do o bjeto d a  l icitação em u m  ú nico lote se deu  em virtude da 

necessidade de s impl ificar os proced imentos de fornecim e n to e posterior d i str ibuição dos materia is 

adqu i ridos e nt re a s  u n idades requ isitantes, logo, caso houvesse a contratação de m u itos fornecedores 

para produtos da  mesma natureza, o que  ocorre quando se uti l iza como critério de j u lgamento das 

propostas o m e nor p re ço por item, a logística de supr imento d e  m ateria is  desta Corte de Just iça se 

tornaria m u ito comp lexa, res u ltando n o  d ispêndio de  ma is  capita l hu mano e recursos f inancei ros  para 

ga ra ntir a perfeita execução das  atividades dos setores e nvolvidos n essa logística. 

3.6 A modalidade da Licitação suger ida é o Pregão E letrônico, em conformidade com a Lei Federa l  NQ  

10.520, de 17/07/2002, e com a a pl icação subs id iá ria d a  Le i n!!  8.666 d e  21 d e  junho de  1993 e suas  

alterações, tendo e m  vista o o bjeto se tratar de  bem com um,  cujos padrões de q u a l idade pode m  ser 

objetivamente defi n idos pelo ed ita l ,  por  me io de especificações usuais no mercado. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
4 . 1  Poderá participar  da l icitação qualquer i nteressado q u e  atenda as exigências  técnicas deste Termo 

de Referência e cump ra m  os requis itos de habi l itação especificados no Edita l  da  Licitação. 

4.2 Demais i nformações e escla recimentos acerca da l ic itação, se so l icitados em momentos a nterior à 
a be rtura d a s  propostas, deverão ser forma l i zados pelos meios indicados no Edital do Certame. 

5. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
5.1 M enor preço g loba l .  

5.1.1 Na proposta de  preços  deverão, obrigatoria mente, s e r  indicados os preços u n itários e 

a s  respectivas marcas/fa br ica ntes dos  itens, sob pena de  desclassificação. 

5.1.2 Não serão aceitos preços u nitários superiores aos estimados. 

6. DA QUALIF ICAÇÃO TÉCN ICA E ECONÔMICO-F INANCEi RA 
6.1  Para efeitos de  com provação da q u a l ificação técnica, o partic ipante deverá aprese ntar atestado(s) 

de  capacida d e  técn ica, expedido(s)  em nome da empresa l icita nte, fornecido(s)  por pessoa jurídica de 

d i re ito públ ico ou privado, q ue com prove ( m )  o seu desempenho em fornecim entos s imi lare s  

equ iva lentes a ,  n o  mín imo, 10% (dez por cento ) d o  q u antitativo dos itens objeto deste Termo de  

Refe rê ncia . 

6.1.1 O(s)  atestado(s), devidamente d atado(s}  e assi nado(s). deverá(ão) ser emitido(s) em 

pape l  t im brado do e mite nte, devendo conter o nome do representante lega l ,  cargo/função, 

telefone  e/ou e-ma i l  da pessoa jurídica.  

6.1.2 Caso o(s) atestado(s)  não especifique(m)  os  quantitativos do(s) fornecimento(s),  

este(s) deve,'('o)  se, 'p,esentado(s)  aco m pa n h,do(s) d" ,.sp"t;", n otas fi,";S.,� 
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6.1.3 Para efeito de afe rição do percentual  estipu lado, serão ace itos os somatórios de 

atestados de capacidade técn ica expedidos em nome da  empresa l icita nte. 

6.2 Para efe itos de comprovação da  qua l ificação econômico-fínance i ra ,  o l icitante deve rá apresentar:  

a) Certidão negativa de fa lência ou recuperação j udic ia l  exped ida pelo d istribuidor da  sede 

da pessoa jur ídica; 

b) Patr imônio l íq u ido  contabi l izado de, no mín imo, 10% (dez por cento) do va lor  tota l 

est imado d o  lote para o q ua l  o l ic ita nte esteja concorrendo, comprovado por meio da  

a presentação do Balanço Patrim on ia l ,  registrad o  na  J u nta Comerc ia l ,  ou  por meio do  Extrato 

de Transmissão das  suas demonstrações contábe is  do SPED, no caso das empresas  

enquadradas  n a  I N - RFB nº  787/07.  

6.2 O Tribuna l  de Justiça se reserva o d i re ito d e  rea l izar d i l igências, a f im de e luc id a r  quaisquer d úvidas 
acerca da  ca pa c idade técnica e eco n ôm ico-fi n a n ce i ra do l icita nte, n o s  termos d o  a rt.  43, §3g, d a  Le i 

Federa l  nº 8.666, de 2 1  de junho de  1993. 

7.  DA APRESENTAÇÃO D E  CATAlOGOS E/O U  AMOSTRAS 
7.1 A(s} em p resa (s )  part icipa nte(s ) ,  pr ime ira (s )  c lassificada (s), bem como aque las  que v iere m  a ser 

convocadas pela Com issão Permanente de licitação - CPL, n a  sequência de classificação, em fun ção da 

eventua l  desc lassificação da(s)  pr ime i ra(s) ,  deverá (ão) a p resentar, de acordo  com ais)  exigência(s )  

cont ida(s)  nos anexos deste Termo d e  Referê ncia,  catá logo( s )  e/ou a mostra (s )  do(s) produto(s )  

p roposto(s ) .  

7. 1.1 As quant idade e os  p ra zos pa ra entrega do(s )  catá logo(s )  e/ou a mostra {s )  estão 

defin idos nos Anexos deste Termo de Referênc ia .  

7.1.2 O(s)  prazo(s) para e nt rega d o (s) catá logo(s) e/ou amostrais) serão contados do 

encerramento d a  d i sputa para o arremata nte ou da convocação no  sistema de l ic itações do 

Ba nco do Bras i l  para os demais classificados. 

7.1.3 Após a entrega da i s )  amostra(s) não serão aceitas q uaisq uer  substituições, 

modificações ou ajustes no(s )  produto ( s )  apresentado(s ) .  

7 . 2  Caso os  anexos deste Termo de Referência constem somente a exigênc ia  para a presentação d e  

catá logo(s) ,  h avendo  d úvida q u anto a especificação e/ou desempenho do  mater ia l, pode rá ser 

requerido a a p rese ntação da(s )  respectiva (s )  a mostrais)' para fins de aná l i se d o (s)  mesmo(s) .  Nos  casos 

p revistos n este i tem, o prazo para a entrega da(s )  a mostra (s )  será o mesmo p razo p a ra a apresentação 

dois) catá logo(s ) .  

7.3  As ava l i ações das  amostras serão rea l izadas pelo Serviço de A lmoxa rifado, apo iada,  se for o caso, 

por parece r da á rea técn ica desta Corte d e  Justiça . Tais  a ná l i ses, serão rea l i zadas conforme 

proced imentos defi n idos nos anexos deste Termo d e  Referência .  

7.4 O l icitan t� poderá acom pa nhar  a ava l i ação, d esde que  se m a n ifeste a té a data da entrega das 

amostras. C1 
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7.5 o Tri b u n a l  de J u st iça, ca so ju lgue n ecessá rio, a pó s  a real ização d a s  a n á l ises d a s  a mostras, poderá 

sol icitar do l ic itante, q ua nto a um ou m a i s  i tens do lote, u m a  a n á l ise técnica ju nto à F u ndação N úcleo 

de Tecnologia I n d u str ia l  - N UTEC ou outro ó rgão a cred i tado pelo I N M ETRO, a fim de verifica r a 

a d e q uação d o s  p rodutos p ro postos à l u z  das  normas e m i tidas pela ABNT, ANVISA, I N M ETRO ou 

q u a lq ue r  outro órgão regulador d a  p ro dução/ m a n i p u la çã o  dos  p rod utos. 

7.5.1 Nos casos acima p revistos o l icita nte se obr iga a a rca r com todos os custos 

d ecorre n tes do tra n s porte e e m issão do l a u d o  técn ico respectivo, devendo, para tanto, 

p rocede r  ao paga m e nto do valor cobrado pelo labo ratório em até 02 (dOiS)  d ias  úte i s, 

contados d o  recebim ento d o  boleto, o q u a l  s e rá enca m i n hado via e-mai l  o u  fax, sob pena 

de desclassificação do certa m e .  

7 . 6  A reprovação doIs )  catálogo(s)  ou a m o st ra I s )  i m plica rá n a  desclassificação d a  e m presa l icita nte. A s  

a mostras rejeitadas s e rão retidas  a té a h o m ologaçã o  d a  l ic itação, a p ó s  o q u e  a s  m e s m a s  serão 

l iberadas para recolh i mentos pelo licita nte. 

7.6.1 Após a l iberação das amostras, os  licita n tes terão o prazo de máx i m o  d e  15 ( q uinze )  

d ia s  corridos, p a ra, sob s u a s  expensa s, p rovidenciar  s e u  reco l h im ento, sob p e n a  d e  

i n co rporação d a s  mesmas a o s  esto q u e s  d o  Tri b u n a l  d e  J ustiça ou d oação a u m a  inst ituição 

de carid a d e .  

7.7 Caso a Is )  a m ostraIs )  sej a ( m )  a provad a (s),  será(ão) retida(s)  p a ra conferência do recebimento p o r  

com pa ra çã o  e será(ão)  d esco ntada(s)  d a  q uant idade tota l d a  pri m e i ra ordem de fornecim ento. Em caso 

de não a q u is ição de a lg u m  dos itens, a l icitante deverá recolher  a ( s )  amostra(s) respectiva(s), sem ônus 

pa ra o TJ(E, a pós o f im d a  vigência d a  Ata d e  Regist ro de P reços. 

8. DAS AQUISiÇÕ ES DOS PRODUTOS REG ISTRADOS 
8.1 O(s)  p ro d uto(s) reg i strado(s) ,  respeitados os termos con signados n a  legislação e n o  p resente Termo 

d e  Referê ncia,  será ( ã o )  a dq u i rido(s )  segu ndo conve n iência p a ra o Tri b u n a l  d e  J ustiça. 

8.2 O i n strumento contrat u a l  será s u bstitu ído pela n ota de empenho ou i n strumento equ iva lente 

e m it ido e m  favor d a  beneficiá ria da Ata d e  Registro de Preços para todos os efeitos, d e  a cordo com o § 
42,do art.62, d a  Lei Federa l  n º  8.666/1993 .  

8.2.1 O p rese nte Te rmo d e  Referência  e a proposta d e  preços serão p a rtes i ntegrantes d a  

contratação. 

8.2.2 Na e m issão d a  nota d e  e m penho o u  i nstru m ento e q u ivalente, será exigida a 

com provação d a s  con dições de h a b i l itação exigidas neste Termo de Refe rência, as q u a is 

d everão ser  m a ntidas pela forneced o ra d u ra nte todo o período da contratação .  

8.2.3 Quando a a djudicatár ia  não com prova r a s  con d ições habi l itató rias consign a d as neste 

Ter m o  de Refe rência,  ou recusar-se a rece ber o i n strumento e q u ivalente de contrato, 

poderá ser convida d o  o utro l icitante pelo(a)  p regoeiro(a), desde que respeitada a ordem 

d e  classificação, p a ra depoiS de com p rovados os requisitos habi l itatórios e feita a 

negociação, firmar  a contratação. � 
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8.3 o empenho dos  va lores a serem uti l iza d o s  no pagamento dois)  fo r necedo r(es J, poderão ser

ord i n á rios ou por estimat iva, sendo que, em a m bos os casos, será e n ca m i n h a d a  u m a  cópia da 

res pectiva n ota de e m pe n h o  a o  fornecedor p a ra conhecimento . 

8.3.1 O empenho o rdi n á rio será real i zado q u a n d o, d u ra nte o p ra zo d e  val idade d a  ata d e  

registro d e  preços, o Tri b u na l  d e  Justiça puder  d eterm i n a r  a q u a nt idade exata d e  

m ateriais/prod utos q u e  se p rete n d e  a d q u i r i r  e m  dado mome nto . 

8.3.2 O e m pe n h o  por est im ativa será real izado q u a nd o, d u ra nte a va l id a d e  d a  ata d e  

registro d e  p reços, o Tri b u n a l  d e  Just iça não p u d e r  defi n ir a q u a ntidade exata d e  

m ateria is/produtos que se preten d e  a dq u i ri r  e m  dete rm i n a d o  perío d o  d e  tempo.  Neste 

caso, a n ota de e m pe n h o  s e rá e m it ida  previa m e nte e e n ca m i n h a d a  p a ra c o n h e c i mento do 

fornecedor, sendo q u e  a s  e ntregas dos  materiais/produtos d everão ser rea l iza d a s  d e  

a cordo com a s  o rd e n s  d e  fornecim ento e m it idas poster iormente.  

8.4 O (s) fornecime nto(s)  dois)  prod uto(s)  será ( ã o )  fe ito (s )  segu n d o  as i n fo r m a ções con t i d a s  n a ( s )  

o rd e m(ns}  d e  fo rnecimento, a i s )  q ua l( is }  ind icará (ão)  a d e scrição do m ater ia l ,  q u a n tidades, marcas 

ofe recidas d e  acordo com a p roposta d e  preços a provad a ,  e n d e re ços d e  e ntrega, p ra zos d e  e ntrega, 

bem com o  q u a isq uer  outra s i nform a ções operac io nais que se faç a m  necessá rias p a ra a entrega do(s )  

p rod u to(s )  n o ( s )  p razo ( s )  est i p u lado(s ) .  

8.5 A(s)  o rd e m ( ns )  d e  fo rnecimento e a i s )  nota ( s )  d e  em penho respeitará ( ã o )  a is)  q u a n tidade(s )  

m ín ima (s)  estabe lecida(s) nos anexos deste Termo de Referência e será(ão) encamin hada(s )  ao(s )  

fornecedor(es)  v ia  e-mai l, ou,  e m  ca sos excepcíona i s, p o r  telefo ne/fax. 

8.6 O(s) p ra zo(s )  p a ra entrega do(s)  produto(s ) ,  conforme e st i p u l a do n o s  a n exos deste Te rmo d e  

Refe rência,  passará ( ã o )  a contar a p a rt i r  do rece b imento d a ( s )  orde m ( n s )  d e  fo rnec ime nto pe lo(s )  

fornecedor(es) .  

9. DO LOCAL DE E NTREGA E DOS PRAZOS DE FORNECIM E NTO 
9.1 O(s) p ro d uto( s )  l icitado(s )  a pó s  forma l ização da a q u is içã o  por m e i o  d e  i n stru m e nto hábi l ,  

d everá ( ã o )  ser  entregue(s )  e m  conformidade co m as espeCificações esta belecidas n este i n strumento, 

n o ( s )  endere ço(s)  especificado(s)  nos a n exos d e ste Ter m o  de Refe rê n ci a ,  m e d ia nte a p resentação d a ( s )  

n ota( s )  fiscal ( is}  e termo(s) d e  e ntrega, os  q u a i s  d everão s e r  ass i n a d o s  p e l o s  s e rv id o re s  a uto rizados.  

9.2 O(s)  rece bime nto(s)  do(s )  p ro d uto ( s ) ,  mesmo q u e  provisório, s e rá ( ã o )  real izad o ( s )  d e  segu nda a 
sexta-fei ra,  no h o rá ri o  d a s  08 h às 12 h e d a s  13 h às 17 h, nos d i a s  de ex pediente Fo re n se .  

10. DAS CONDiÇÕES DOS P RODUTOS E DOS SERViÇOS D E  E NTREGA 
1 0 . 1  O ( s )  produto(s )  deverá ( ã o )  obedecer a s  p rescrições e exigê ncias  contid a s  n este Termo d e  

Referência,  bem co mo todas e q u a isquer n o r m a s  o u  regu l a mentações intr ínsecas a o  t i po d e  

p roduto/fornecim e n to.  

10.2 N a ( s )  e m ba l agem(ns)  d o ( s )  prod uto(s), q ua ndo eXigid a ( s )  n a s  especificações do(s )  ite m ( n s) ,  

d everá (ão)  con sta r a(s )  data(s)  d e  val idade e fab ricação, be m co m o  a s  co n dições d e  estocagem .  faixa d e  

u m id a d e, l im ites e posições d e  a rmaze n a me nto, exposição a ra ios s o l a re s  e d e m a i s  

6 



Termo de Referência 

REGISTRO DE  PREÇOS DE MATERIAL DE  CONSUMO 

recomendações do fabricante. 

10.3 Quanto às  e m ba lagens do(s) prod uto(s), q u a ndo necessár io, d evem ser co nsideradas inc lusive 

aque las  extras necessár ias para p roteção dura nte os p rocedimentos de em barq ue, d esembarq ue e 

tra n sporte. 

10.4 As pessoas, a serviço da em presa contratada,  deverão esta r sem p re identificadas através de c rachá 

e fardam ento corporativo obrigatoriam ente com ca lça longa, e, sem pre que o produto o u  atividade 

demandar, ut i l izar os  d evidos EP ls .  

1 0 . 5  O(s )  fornecedor(es) deverá(ão), o brigator iamente, fornecer todos os equ i pamentos de segura nça 

( EPls )  em q ua ntidades s u ficientes a seus  fu ncionár ios e exigi r-lhes o uso, sempre que o(s )  produto(s) ou 

at ividade demandar, d u ra nte os serviços de entrega, de acordo  com as Normas de Segu ra nça e 

Medic ina do  Tra ba lho.  

10.6 Quando for sol ic itado pelo Trib u n a l  de J u stiça, o(s)  fornecedor(es) deverá(ão)  fornecer relação 

com os nomes dos seus  funcionários e ncarregados pelo t ransporte doIs)  produto(s) . 

10.7 O(s)  fornecedor(es)  deverá(ão) d is por d e  equ ipamentos de transporte (ca rros plataformas, 

armazéns, em pi lhad e i ra s  etc), q uando necessár io, sendo  de s u a  responsabi l idade todo e qua lquer 

custo com os se rv iços de entrega e/ou s u bstit u ição do(s)  p roduto(s) ,  bem com o  com o transporte e 

a l imen tação  d e  seus fu ncionários.  

11. DA VALIDADE  DE USO E DA GARANTIA DOS PRODUTOS 
1 1 . 1  A(s) val idade(s)  de uso do(s}  produto(s) ,  de  acordo  com o(s) p razaIs} m ín imo(s)  exigido(s)  nos 

anexos deste Termo de Referência, deverá(ão)  estar  expressaIs)  na (s )  emba lage m (ns )  doIs )  produto(s). 

1 1 .2 No ato da entrega, o(s)  prod uto(s) deverá(ão)  poss u i r, em relação  ao(s) p razaIs)  de va l idade 

exigido(sl ,  no m ín imo, os segu i ntes percentuais  de vida úti l :  

a) 80% (o itenta por cento) para produtos cuja  val idade de uso exigida seja de até 12 (doze) 

m eses; 

b) 70% ( setenta por cento) para p rod utos cuja val idade de uso exigida seja superior a 12 
(doze) meses.  

1 1 .2.1 O d isposto no subitem anterior não se apl ica aos produtos q ue, por força da 

legis lação vigente ou por suas propriedades fíSicas/q uímicas, possua m prazos  va lidade 

i n determ inados.  

11.3 A(s)  ga rant ia(s) ,  d e  acordo com o especificado  nos a n exos deste Termo d e  Referência, poderá(ão) 

ser exigida ( s )  nas  segu i ntes modalidades: 

a) Troca i mediata - m odal idade de garant ia exigida sempre que o(s) produto(s), por sua(s) 

características físicas/químicas, não com porta r reparos. Exemplo: m ateria i s  d e  consumo tipo 

lá pis, caneta, borracha, etc. ;  

b} Balcão: Modal idade de garantia exigida para a m a io ria dos equ ipa mentos. Nessa 

mOd\idade o Tribuna l  de J ustiça se encarregará de levar o produto defe ituoso até u ma 

\j 
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assistência técn ica a utorizada pelo fabricante do  p rodu to; ( 
c) On site: Modal idade de garantia exigida para equ ipamentos d e  gran d e  porte ou  para 

eq u ipamentos cuja desinsta lação/rem oção possa ocasionar preju ízos a s  atividades das  

un idades do  Poder J u d i ciár io .  Nessa moda l idade, a ass istência técn ica 

autorizada/especia l izada deverá procede r  aos re paros no l oca l onde se e ncontra r  o s  

equ i pam entos, 
1 1 .3.1 Quando ex ig id a  a moda l idade de ga ra nt ia d o  t ipo "balcão", o fornecedor  do(s )  

p roduto(s) d everá gara nt i r  a existência de a ss istênc ia técn ica a u tor izada pe lo fab ricante na 

Cidade de Forta leza ou  Região Metro pol itan a, sob pena de i n co rrer na  m u lta especificada 

neste Termo de Referência . Nos casos p revistos neste sub item, o Tribuna l  de Just iça poderá 

exigir, e m  su bstituição a m ulta p revista, a su bstituição d o  produto defeituoso.  

1 1 .3 .2 Qua ndo exigida a moda l idade d e  ga rantia do  tipo on site, o for necedor do  produto 

d everá se respo n sa bi l izar por todos os custos da assistênc ia  técn ica especia l izada,  
indepen denteme nte de a refe rida modalid ade s e r  ou  n ã o  oferecida pelo fa brican te dois)  

p roduto(s ) .  Nessa moda l idade, o atend imento dos chamados d everão ocorrer de acordo 

com os requ is itos e prazos defi n idos nos a nexos deste Termo de Referênc ia .  

1 1 . 4  Os p razos de a(s )  garantia(s) exigida(s )  nos anexos deste Termo d e  Referência que  for(em )  

superior(es) aos prazos previsos nos i n ci sos I e I I  d o  a rt.  26  da Le i Federa l n9  8.078, d e  1 1  d e  setembro 

de 1990 (ga ra ntia lega l ), será(ão)  cons iderada (s) gara nt ia(s)  contratu a l, i n d ependentemente de ser  

fi rmado contrato específico para ta l fina l idade . 
1 1.4.1 Nos casos previstos n o  subitem a n te rior, a respo nsab i l idade e os custos da(s )  

garantia(s) exigida (s) reca i rão  inte i ra e exclus ivam ente sobre o fornecedor do(s )  prod uto(sl ,  

exceto se o fabricante, com p rovada m e nte, a ss u m i r  o refe rido ônus .  

1 1.5 Os prazos de gara n tia só serão contados a pós o recebimento d efin itivo do(s )  produto(s) . conforme 

os  critérios e p razos estabelecidos neste termo de refe rênc ia .  

12. DOS CRITÉRIOS DE REC E B I M E NTO E ACE ITAÇÃO DO O BJ ETO 
12.1 A menos que haja solicitação expressa do Departa mento de S u pr ime ntos e Logística, ou  que se 

evidencie n ecessidade de frac ionamento por l im itação de vo lume ou peso de transporte, n ã o  serão 

ace itas entregas pa rce la das . 

12.2 O(s)entregue(s)  será(ão ) recebido(s)  provisoriamente por um funcionár io do Serviço de 

Almoxarifado  para posterior ver ificação, fu n d a mentado n o  Art. 73,  i n ciso I I ,  a l ínea "al/, d a  Le i 8 .666/93 .  

12.2.1 Após o recebimento provisório, caso seja constatada a lguma i rregu la ridade no(s )  

produto{s) entregue{s)  ta nto de víc io/defe ito de fabr icação q ua nto na {s )  quant idade(s)  

entregue(s),  o fornecedor será notif icado para ,  em até 50% (c inq u enta por cento)  do  prazo 

previsto para entrega do m ateria l ,  sa n a r  as pe ndências a pontadas, independentemente d a  

i ncidência da multa prevista para o caso específico. 

12.3 O rec� imento definitivo se dará e m  até 10 (dez )  d ias  úteis, contados do receb imento provisório, 
( \ 
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a pós a verificação d a s  e s pecificações técnicas do(s )  prod uto(s)  pe la  área co m petente. 

12.3 .1  Tra ta ndo-se de p rod uto(s)  cuja aceitação dependa de anál ise s  técnica s  por 

p rofissi o n a l  especia l izado, o p ra zo para o rece b i m ento definitivo poderá, j u st ifica d a me nte, 

ser p rorrogad o  por igua l  período .  

12.4 O receb i m e nto provisório o u  defin i tivo, n ã o  exc l u i  a responsa bi l idade civi l pela sol idez e segu rança 

do serviço, n e m  ético-profiss iona l  pe la perfeita execução do estab e lecido na ata de registro de preços, 

dentro dos l i m ites e st a belecidos pela le i .  

12.5 É fac ultada a p resen ça d e  rep resentante do fornecedor n o  ato d e  confe rência da(s )  qua ntidade(s),  

caracte ríst icas específicas e d ados do(s) prod uto ( s ), q uando recebidos d e  forma p rovisória para 

posterior co n fe rência .  

13. DOS RECURSOS O RÇAMENTÁRIOS 
13.1.  As despesas d e co r rentes d o  presente Registro de P reços correão por  conta do o rçamento vigente 

do Trib u n a l  de J u st iça, na dotação a ser i n d icad a pe lo  seta r F i na n ceiro.  

14. DO PAGAME NTO 
14.1 Os pagam entos serão rea l izados através d e  d epósito b a n cário, p referenc ia lmente, n a s  agências do 

Banco Bradesco S/A, e m  até 30 (tr inta ) d ia s  a pós o receb i m e nto d efi n i tivo do(s)  produto(s) d e scr ito(s)  

em cada o rd e m  de fornecimento, media nte aprese ntação d a  fatura/nota fisca l, atestad a  pelas u n idades 

recebedora s  e,  tam bé m  a a presentação d e  certidões que com provem a regu l a ridade da e m p resa com o 

fisco Fede ra l ,  Esta d u a l  e M u n ic ipal ,  FGTS, I N SS e d é bitos trab a l histas. 

14. 1 . 1  A{s) nota(s) fisca l( is)  deverá ( ã o )  ser e m it ida{s)  em nome d o  Tri b u n a l  d e  Justiça ou de 

u m  d o s  seus fundos, d e  aco rdo com a fonte de rec u rsos i n dicada n a  n ota d e  e m penho.  

14. 1 . 2  Nenhum paga m e nto isenta rá a e m presa fornecedora d a s  s u a s  responsabi l idades e 

o brigações a s s u m i d a s  n a  ata de registro de preços. 

14. 1 .3  O Tri b u n a l  de J u stiça do Ceará não se responsabi l iza por q u a l q uer despesa bancária, 

nem por q u a lquer o ut ro paga m e nto não p revisto neste Termo de Referência .  

14.2 Caso seja co nstatada a lguma i r regu la r idade n a s  certidões exigida s  neste i n stru m ento, o 

paga m e nto s e rá feito com ressa lva, sendo q ue o fornecedo r  será notificad o  para, até 05 (c i nco) dias 

corridos, reg u l a rizar as pendências apontada s, contados n o  recebime nto d a  notificação, sob pena de 

inco rrer n a  m u lta p revi sta para o caso e specífico e ter o regi stro d e  preços cancelado.  

15. DAS O BRIGAÇÕES DA FORN ECE DORA 
15. 1 Respon s a b i liza r-se por todas a s  despesas fisca is  ou com erci a i s  d i retas e i n d i retas, i n cidentes sobre 
o fornecimento, i nc lus ive as de e nvio expresso, caso seja n ecessário, p a ra atender  atrasos ourresol ução 

de p roblemas de inco nformidade, para os q uais  te nha concorrido d i reta ou i n d i reta mente. i 
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15.2 Não tra n sfer ir  a outrem, no todo ou e m  pa rte, a execução do o bjeto, sem previa e expres�a 0)....30 
a u tor ização d o  Departa m ento d e  S u p ri m e ntos e Logística, sendo q u e  a respo n s a b i l i d a d e  téc n ica ca berà 
sem p re à Contratada,  em q ua lq u e r  caso, n ã o  sendo tra nsfe rida sob n e n h u m  pretexto . 

15.3 C u i d a r  p a ra q u e  o materia l  fornecido atenda,  rigoro s a m e n te, a q u a l idade e a s  ca racterísticas 
e s pe cificad a s  n este Termo d e  Referênc ia . 

15.4 Tra n s po rtar os produtos desde o loca l de i nd u str ia l i zação/d i str ibu ição até o l ocal de entrega 
i n d icado. 

15.5 Ass u m i r  i nteira responsabi l idade por q u a lq u e r  d a n o  o u  extravio ca u s a do d u ra n te o tra n sporte e 
d e m a i s  serviços pertinentes ao fornecimento, deve n d o  com u n icar ao G estor da Ata de Reg i stro d e  
P reços, tem pestiva m ente, a fim d e  q u e  sejam a d otadas a s  p rovidências cab íveis .  

15.6 M a nter, d u ra nte o fo r n ecimento, a s  mesmas con d i ções d a  h a b i l itação e q u a l ificação exigi d as n a  
l icitação. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DO TJC E  
16.1 Ofe recer, para registro d e  preços, d e m a n d a s  est i m a d a s  por produ to com m a i o r  p rox i m id a d e  
possível d e  s u a  rea l idade o u  p rogram ação d e  con s u mo, d e  for m a  q ue n ã o  sejam d e scaracterizadas a s  
vantage n s  f ina nce i ra s  d e  com pras e m  m a i o r  e s ca l a .  

16.1.1  A existência d e  p reços registra d o s  N ÃO O B R IGA o Pod e r  J udic iár io Esta d u a l  a fi rmar  
a s  contratações n a s  q uantida d es e st i m adas n o ( s )  a n exo(s),  fica n d o- lhe fac u l tada a uti l ização 
d e  outros m eios, respeitada a legis la ção relat iva às l icitações,  se n d o  assegu rado ao 
beneficiário do registro d e  preços a preferência d e  co ntratação e m  igu a l d a d e  de co n d i ções. 

16.2 Notificar a Fornecedora sobre q u a is q u e r  i rreg u lar idades  encontradas nos fo rn eci m entos. 

16.3 Paga r os va l o re s  e m pe n h a dos, em até 30 d ias a pós o recebimento defi n itivo, desde q ue os 
ped idos d e  pagamento ven h a m  aco m pa nh a d o s  das devidas n otas fiscai s  e das com p rovações d e  
reco l h ime ntos fiscai s  ou certidões ju lga d a s  n ecessá r ias  p e l a  Secreta r i a  d e  F i n a n ç a s  do Tri b u n a l  d e  
J u st iça d o  Estado d o  Cea rá .  

16.4 Exercer, através do Gestor d a  Ata d e  Regi st ro d e  Preços, a fisc a l i zação d o s  fornecime ntos, a f i m  d e  
ze l a r  pe l a  boa execução d o  o bjeto l icitado, com u n ica n d o  a o  setor com petente q u a is q u e r  
i rregu lar idades pa ra q u e  sej a m  adota d a s  a s  providênc ias  ca bíve is .  

17.  DAS I NFRAÇÕES E SANÇÕES ADMIN ISTRATIVAS R ELATIVAS A 
EXECUÇÃO DO O BJETO. 
17.1 I ndepe ndente da a pl icação das p e n a l id a d e s  p revista s no Ed ita l do P regão E letrô n ico relat iva s  à 

execução do Ce rta me, a empresa ve ncedora, u m a  vez contratada,  pela i nexecuçã o  total o u  parcia l  d o  

o bjet� ou PJ) i n a b i l itação, sujeitar-se-á, gara n t i d a  a p révia defesa, às s a n ções a d m in i strat ivas abaixo 

d eSCrItas: \, \ ! 
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a) a dve rtência;  

b) m u lta, n a  forma p revista n e ste termo d e refe rênc ia; 
c) s u s pen são temporá ri a  d e  p a rticipação e m  l icitação e i m pedimento de contratar com a 

Adm i nist ração, por prazo não s u perior a 2 (do is)  a nos; 

d) declaração de i n idoneidade para l icitar ou contratar com a Adm i n istraçã o  Públ ica 

e n q u a nto perd u ra re m  os m otivos dete r m i n a ntes da p u n i ção ou até que seja promovida a 

rea b i l itação pera nte a própria autoridade q u e  a pl icou a pena l idade, que será concedida 

s e m p re que o contratado ressarci r a Ad m i n istração pelos p rej u ízos resu ltantes e a pós 

decorr ido o p razo da sançã o  a p l i cada com base n o  i nciso a nterior; 

e) cance l a m e nto do registro d e  p reços. 

11.1.1 Entend e-se por i nexecução tota l o atraso i njustifi cado por período superior ao dobro 

d o  p razo est i p ul a d o  p a ra e ntrega dO(s) p rod u to (s ), sem que q u a l q ue r  pa rce la  deste(s) te nha 

s ido entregu e .  

11.1.2 Entende-se por  inexecução pa rcia l  o atraso i njustificado p o r  período su perior a o  

dobro d o  p razo est i p u lado para com pl e mentação o u  reg u l a rização d e  inconsi stências do(s) 

p rod uto(s) a pontad a s  d u ra nte o rece bim e nto p rovisório ou d efin it ivo . 
11.2 As m ultas, ga ra ntida a prévia defesa, serão a pl i cadas e contabi l izadas d e  a co rdo com as 

ocorrê ncias, i ncidências e percentuais p rev i stos nos a nexos deste Te rmo de Refe rênc ia . 
1 1.3 O val o r  d a  m ulta poderá ser desco ntado d o  pagamento a ser efetuado ao FO R N ECEDOR caso não 

haja reco l h i m en to vol u ntário n o  p razo d e  15 (q u inze ) dias corridos, contad os a partir  d o  rece bimento 

da com u n icação ofic ia l. 
11.3.1 Se o valor d e scontado fo r i n su fic iente, fica o FO R N ECEDOR obrigado a recolher  sua 
com plementação d e nt ro de 10 (dez)  d ias, contados d a  d ata d a  efetivação do d esconto 

p a rcia l . 

17.4 O registro d e  p reços, n05 casos previstos na legis lação, será ca ncelado pela  Presidência d o  Tribu n a l  
de J u stiça a pós forma l ização d a  Secretaria d e  Ad m i n i stração, sendo assegurado a o  fornecedo r o d i reito 

à a m pla defesa e ao co nt rad itór io . 
i8. DA G ESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA D E  R EG ISTRO D E  PREÇOS 
18. 1 a Ata de Registro d e  Preços será gerida pelo Depa rtamento d e  S u prim entos e Logística, podendo 

ser nomeado um servido r especifico para fisca l izar  a exe c u çã o  d o  objeto registrado e as co n d ições de 

h a b i l itação d o  fornecedor. 

19. DAS ADESÕES A ATA DE  REG ISTRO DE  PREÇOS 
19.1 A Ata d e  Registro de P reços, d u ra nte s u a  vigência, desde que d evidamente justificada a vantagem, 
poderá ser ut i l izada por q ua lquer  ó rgão ou e ntidade d a  Adm i n istração Pú b lica que não tenha 

part ic i pa do d o  certame l icitatório, ��\'� q ue c u m p ridas todas as exigências p revistas na Reso l ução 

TJCE n '  02, de 06 de m a rço de 2015 ,' i 

�� . I 11 

Qt ' 



Termo de Referência 

REGISTRO DE PREÇOS DE MATERIAL DE  CONSUMO 

1 9 . 2  O s  órgão s  e entidades q u e  não p a rtici para m d o  registro de preços, q u a n d o  d esejarem fa zer u s o  d a  
Ata d e  Registro de Preços, d eve rão co n s u ltar o Ó rgão G e re nciador d a  a t a  p a ra m a n ife stação sobre a 
possibi l id a d e  d e  adesão, observando-se, a i nda, as segu i ntes cond ições :  

a )  caberá ao fornecedor beneficiário d a  ata d e  registro de p reços, observa d a s  as cond ições 
nela  esta belecidas, o ptar pela a ce itação ou não do fornecime nto decorre nte de a desão, 
desde q u e  não p rejudique as o b rigações presente s  e futuras d ecorre ntes da ata, assumidas  
com o ó rgão gerenciador e órgãos p a rt ici pantes; 

b) as aqu is ições/contratações  a d ic iona is  a que se refere este item não pode rão exced e r, por 
ó rgão o u  entidade, a cem por ce nto dos  q uant itativos d o s  iten s  do inst r u me nto 
convocatório e registrados na ata de registro de p reços p a ra o ó rgão gerenciador e ó rgãos 
p a rt icipa ntes; 

c) o q u a ntitativo d ecorrente d a s  adesões à ata de registro d e  p reços não poderá exceder, na 
total idade, ao q u íntuplo do quantitativo de cad a  item reg istrad o  na ata d e  registro d e  
p reços p a ra o órgão ge renciad o r  e ó rgãos partic ipantes, i n d e pe n d e nte do n ú me ro d e  ó rgão s  
n ã o  partici pantes q u e  ader ire m ;  

d )  a pós a a u to rização d o  Ó rgão Gerenciador, o órgão n ã o  pa rticipa nte d e ve rá efetiva r a 
aqui sição ou contratação sol ic itada e m  até 90 ( noventa) d i a s, observado o p ra zo d e  vigência  
d a  Ata; 

e) com pete ao ó rgão não p a rt icipante 0$ atos relativos à cobra nça do c u m pri m e n to pelo 
fornecedor das obrigaçõe s  contrat u a l m e nte assumidas  e a aplicação, o bservada a a m p l a  
defesa e o contrad itório, d e  eventuais  p e n a l i d a des d e co rrentes d o  descum prime nto de 
c láusu las  contrat u a is, em relação às s u a s  pró p rias  contra tações, i n fo rm a n d o  a s  ocorrências 
a o  ó rgão gerenciador. 

20. DO PRAZO DE VALIDADE E DO REAJUSTE DO REG ISTRO DE PREÇOS 
20. 1 A Ata d e  Registro d e  P reços terá val id ade pelo p razo de 12(doze) meses, conta d o  a partir da data 
de sua assi natura .  Nesse período os preços serão fixos e i rreaj u stáveis .  

�. � .�'V'J!Y 
Ci lene Santos N u nes 
Analista Judiciário �J 

Ara újo D u a rte 
Dir  tor da Divisão de Compras .--- (J � '. , .VX:V  

I j 
Luis  V/a Melo 

Diretor do eparta 
"-_ / 
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LOTE ÚNICO 

001 

ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTiÇA 
DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTOS E LOGíSTICA 

ANEXO I - ESPECIF ICAÇÕES E QUANTIDADES 
MíDIAS CD-S E DVD'S 

49.0271 CD-R PRINTABLE 

FAMfLlA 

MATERIAL PARA TEC DA 
I N FORMAÇÃO 

GRUPO 

MATERIAL D E  
CONSUMO 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: 

UNo ME D. 

U N I DADE 

QUANT. LICITAR 

2.500 

CD GRAVÁVEL (CD-R) PRINTABLE, VIRGEM, COM CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 700 M B, 80 MIN, VELOCIDADE DE 52X, EMBALAGEM 
ORIGINAL E LACRADA DO FABRICANTE COM 1 00 UNIDADES. 
DETALHES: · Fornecer material em embalagem similar ao modelo I I .  · O preço d o  produlo deverá considerar todos os custos inerentes a o  fornecimento, dentre eles: impostos e fretes com posto e m  FortalezalCE .  
VALIDADE M[NIMA GARANTIA TIPO DE GARANTIA: TIPO DE AMOSTRA QUANTIDADE MARCAS DE REFERÉNCIA 

INDETERMI NADA 12 MESES TROCA 
MÉTODO OE ANÁLISE DA(S) AMOSTRA(S): 

PRODUTO 

- Verificação das especificações descritas na embalagem/catálogo do produto: 

5 

- Quando especificado neste anexo, teste de desempenho por comparação ao desempenho da marca de referênCia; 
- Em caso de duvidas, realização de testes por laboratório especializado na forma prevista no termo de referência. 

ITEM CÓDIGO MATERIAL FAMlllA 

002 49.0053 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: 

CD-R PRINTABLE MATERIAL PARA TEC DA 
INFORMAÇÃO 

GRUPO 

MATERIAL DE 
CONSUMO 

NÃO ESPECIFICADO 

UN. MED. 
UNIDADE 

QUANT. LICITAR 

1 36 .000 

CD GRAVÁVEL DO TIPO CD-R VIRGEM, COM CAPACIDADE D E  ARMAZENAMENTO D E  700 MB, 80 MIN,  VELOCIDADE DE 52 X, FORNECIDO 
I NDIVIDUALMENTE E M  EMBALAGEM DO TIPO ENVELOPE CARTÃO, LACRADO E ORIGINAL DO FABRICANTE. 
DETALHES: o Fornecer material em embalagem similar ao modelo I I .  o O preço do produto deverá considerar todos os custos Inerentes a o  fornecimento, dentre eles: impostos e fretes com posto e m  FortalezaiCE .  
VALIDADE MiNIMA GARANTIA TIPO DE GARANTIA: TIPO DE AMOSTRA QUANTIDADE MARCAS OE REfER�NCIA 

INDETER M I NADA 12 MESES TROCA PRODUTO 5 NÃO ESPECIFICADO 
MÉTODO DE ANÁLISE DA(S) AMOSTRA(S): 

- Verificação das especificaçóes descritas na embalagem/catálogo do produto; 
- Quando especificado neste anexo, teste de desempenho per comparação ao desempenho da marca de referência: 
- Em caso de duvidas, realização de testes por laboratório especializado na forma prevista no lermo de referência. 

003 49.0273 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: 

MATERIAL 

CD-R PRlNTABLE 

FAMILlA 
MATERIAL PARA TEC DA 

I NFORMAÇÃO 

GRUPO 

MATERIAL DE 
CONSUMO 

UN. MED. 

U N I DADE 

QUANT. LICITAR 

500 

OVO G RAvAVEL (OVO-R) P RINTABLE, VIRGEM. COM CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 4.7 GB, VELOCIDADE DE 8X. FORNECIDO E M  
E M BALAGEM ORIGINAL E LACRADA D O  FABRICANTE COM 1 00 U N I DADES. 
DETALHES: o Fornecer malerial em embalagem similar ao modelo I I .  
- O preço do produto deverá considerar lodos os custos Inerentes ao fornecimenlo , dentre eles: impostos e fretes com posto em Fortaleza/CE .  
VALIDADE MiNI  MA GARANTIA TIPO DE GARANTIA: TIPO DE AMOSTRA QUANTIDADE MARCAS DE REFERÊNCIA 

I N DETERMINADA 12 MESES TROCA PHODUlO 5 
MÉTODO DE ANÁLISE DA(S) AMOSTRA(S): 

- Verificação das especificações descritas na embalagem/catálogo do produto; 
- Quando especificada neste anexo, teste de desempenho por comparação ao desempenho da marca de referência; 
- Em caso de dúvidas, realização de testes por laboratÓriO especializado na forma prevista no termo de roferência. 

ITEM 
004 49.0204 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: 

MATERIAL 
CD-R PRINT ABLE MATERIAL PARA TEC DA 

I NFORMAÇÃO 
MATERIAL DE 

CONSUMO 

NÃO ESPECIFICADO 

QUANT. lICITAR 
UNIDADE lO.OOO 

OVO G RAVÁVEL (OVO-R), VIRGEM. COM CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 4.7GB,VELOCIDADE DE 8X. FORNECIDO EM EMBALAGEM 
ORIGINAL E LACPADA DO FABRICANTE COM 1 00 UNIDADES. 
DETALHES: �i 
. Fornecer material em embalagem similar ao modelo I I .  · O " "", d o  ,rod,,, d,"�, oo",id,,,, ''''" " 00"" ,"",",,, " fu",oci�"". d,"'" ",. im,,,,,,, ', """ "m '''''' ,m F"""" :;e" k 



VALIDADE MíNIMA GARANTIA TIPO DE GARANTIA: 

INDETERMINADA 1 2  MESES TROCA 

MÉTODO DE ANÁLISE DA(S) AMOSTRA(S): 

TIPO DE AMOSTRA 

PRODUTO 

- Verificação das especificações descritas na embalagem/catálogo do produto: 

QUANTIDADE 

5 

- Quando especificado neste anexo, teste de desempenho por comparação ao desempenho da marca de referência; 
- Em caso de dúvidas, realização de testes por laboratório especializado na forma prevista no termo de referência. 

I J -
I 

(?A.. �r) 

MARCAS DE REFER�NCIA 

NÃO ESPECIFICADO 

LOCAL DE ENTREGA DOS 
PRODUTOS/AMOSTRAS 

Serviço de Almoxarifado do T.JCE - Av. Gal. Afonso Albllquerque lima. s/n. Centro Adm. Gov. Virgílio Távora. 
Cambeba, CEP: 60.822-325. FOr1alezatCE 

PRAZO PARA ENTREGA DOS 
PRODUTOS 

PRAZO PARA ENTREGA DAS 
AMOsTRAS 

ORDENS DE FORNECIMENTO 

VALIDADE 

GARANTIA 

CRITÉRIOS OE ACEITABILIDADE DA 
AMOSTRA: 

1 5  (quinze) dias corridos 

08 (oito) dias corridos 

As ordens do fornecimento respeitarao as quantidades mfnimas por pedidos equivalentes a R$ 2.500,00 (dois mil e 
quinhentos reaiS) 
Observar exigências estipuladas no Termo de Referência. 

Observar exigências estipuladas no Termo de Referência. 

- Ser apresentada no local e no prazo estipulado neste anexo: 
- Ser apresentada com os laudos técnicos, quando exigido noste anexo; 
- Atender as especificações técnicas descritas neste anexo; 
- Ser aprovada nos testes descritos neste anexo. 
MODELO I 

,� 
MODELO II 



ESTADO DO C EARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTiÇA 
DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTOS E LOGíSTICA 

ANEXO 1 1 - RESUMO DO(S) LOTE(S) 

LOTE Ú NICO - C D's e DVD's 

DESCRIÇÃO RESUMIDA UNID. QUANT. ,� QUANT. ITEM "EOIDA ,1" GRAU 2"GRAU t.-
001 CD·R PRINTABLE UNIDADE o 2.500 
002 CD·R NORMAL UNIDADE 1 1 0,089 25,91 1 

003 DVO-R PRINTABLE UNIDADE o 500 
004 DVD- R NORMAL UNIDADE 56,690 1 3,3 1 0  

�"�� '�""" &U� �i '" �à�,fjr,''' r�,,>\oC< 

TQTAL , 
A I..CtT'Af{ 

2,500 
1 36.000 

500 
70 000 

'" ir' 

QUANT. ' 
AMQ$TRA 

5 

5 



ESTADO DO CEARÁ 
PODER J U DICIÁRIO 

TRI BUNAL DE JUSTiÇA 
DEPARTAM ENTO DE SUPR I M E NTOS E LOG íSTICA 

AN EXO I I I  

OCORRÊNCIAS, I N C I DÊNCIAS E PERCENTUAIS DAS M U LTAS 

OBJETO: Regist ro de Preços d e  Mater ia l  p a ra Tecnologia d a  I nformação (eDi s e DVD's )  

I 
, 
\ 

c � -.. - OCORR@NCIA - ·· · ' "r----- · - '· · - ��_�,�����CI_A __ -+-_-_- -Pe-Rê:E�T_U��=_-�� 
, Atraso i njusti ficado d e  até 20 (vinte)  d ia s�' Sobre o v�17 n a  �

.
ot� de 0,25% (vi nte e c i nco i 

n a  entrega dos p rodutos empen  o por la e centés imos por cento) atraso 

! Atraso i n
,
justificado por  ma is  d e  �O (vinte) I Sob re o va lor n a  no:a d: 

i d ias  n a  entrega do m atenal  empenho/por ocorrencla f..-.. ._.-.. --............... , ...................... ---.--........ .----... - ......... ---... --.--.-.--1 .. ----.--.. - .. -.----....... -.. -.......... .. 
, I i Atraso i njust ificado d e  até 10 (dez) d i a s  n a  I s  b I d d , I '  - d '  f 'd  d '  ! o re o va or  os p ro utos 
i regu anzaçao as I ncon orml a es i ,  f / d ' d a pontadas durante o receb imento dos i atraso produtos 

. 

. ....... __ .. _ .. _ .... _ ...... .. . .... .. . __ ....•...•... _ .. -" . .  
10% (dez por cento) 

0,25% (vi nte e c inco 
centésimos por cento) 'h; . '  meon ormes por la  e 

At raso injust ificado por mais  d e  10 (dez)  
-�-------_.-.. -, --.-.--.-... -.-.-- .......... -.- . . .  + .. ... -.. -.. -.... -.-. 

, Sobre o va lor  dos p rod utos i dias na regul arização das  i nconformidades  i nconformes/por  a pontadas d u rante o receb imento dos  
p rodutos ocorrência 

10% ( dez por cento) 

,_._._. , _  .. _ ........... _._--- ---_. __ ...... -..... __ .- _._- -
I l nexecução p arcia l  do objeto do regist ro d e  Valor  da  ata d e  regist ro d e  
i ____ ___ _____ _ E!eços preços/Ú nica ___ ...... + ___ .5% (c in co por

_�_�
t
�! _ _ , Il J 

Inexecução total do objeto do  registro d e  i Valor da ata d e  regist ro d e  � 
I , 10% ( d ez por cento) preços I preços/Un ica � ----.-.-.-........ -- .... ---.--- ----iI -.-..... -. ....... --....... .-... -.----....... -.......... -.-------+.-----------j 

Cancelamento do regist ro d e  p reços por  ! Valor  da  ata d e  regist ro de li 50/ ( . t ) , I / ' . IlJ CinCO por cen o inab i l itação do  fornecedor 1 preços U nlca I f---���_'_-_-.::_.,-_--��_=:'_-_-., .. _-.... -... _-.. _-�_-�__ .... .......... __ ..... _" .... ______ -.---"=r==-��==_:�=��=:=�=: 
_ _=_��:..J 
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� Af& � 

2.500 R$ O,82 

1 36,000 

500 

70.000 H$ 1 ,80 

a) 0$ itens foram cotados cr)nfonne. e.6:pecificações técnícas contidas no termo de referênciai 

b) a média bruta representa li média aritimética dos valores de todas as propostas de preços; 

ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTiÇA 
DIVISÃO DE COMPRAS 

RS 1 ,30 R$ l ,38 

RS 100 R$ I ,45 

RS 1 ,80 R$ I .49 

RS 1 ,40 R$ 1 ,aO 

c) O limite inferior representa a diferença da su btração entre a média bruta e o desvio padrão de todas as propostas de preços; 

d) a limite superior representa O produto da soma entre a média bruta e o desvio padrão de todas as propostas de preços; 

R$ 4,18 

R$ I ,59 

R$ 4,1 8  

H $  1 ,63 

e) a média líquida representa a média aritimética dos valores iguais ou maiores que o limite inferíor é íguais ou menores que o limít.e superior; 
f) para representação dos centavos, foram considerados os valores até a centésima parte do real, ou seja, até ti segunda casa decimal;: 

g) o arredondamento do centavo foi realizado quando a milésima parte do real roi superior a 50% de R$ 0,01 (um centavo de real); 
Il} a média total foi obtida li partir da mutiplicação da média liquida pela quantidade total dos produtos/indenizações que se pretende registrar o preço. 

R$ I ,92 R$ 1 ,53 RS 0,39 R$ 3,45 

R$ 1 ,34 R$ 0,25 H$ 1 ,09 R$ 1 ,59 

RS 2,09 RS 1 .45 RS 0,64 R$ 3,54 

R$ 1 .66 R$ 0,1 9 R$ 1 ,47 RS 1 ,85 

R$ I ,H R$ 2.925,00 

R$ 1 ,45 R$ 197,200,00 

R$ 1 ,39 RS 695,00 

H$ 1 ,74 R$ 121 .800,00 

� . . . .  :;;a:." 
, \" ' ." ô\ 

. - - / / :.� (� . . . �; l. ,t:J"JJ l> � ':' . (n t:J \ ,o. I, • i \A', , . 
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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO 02 

RECIBO DE RETI RADA DO EDITAL PELA I NTERNET 

PREGÃO ELETRÔNICO N.o _/20 1 6  

OBS 1 :  Visando a possibi l idade d e  comunicação futura entre este Tribunal d e  J ustiça e essa empresa. 
solicitamos de Vossa Senhoria. preencher o formulário de recibo de retirada do Ed ital pela Internet e remetê
lo à Comissão Permanente de Licitação por meio do fax (085) 3207-7098 ou 3207-7100. antes do in ício da 
sessão. 

OBS 2: CASO O EDITAL SEJA RETIRADO NO SITE DO www. l icitacoes-e.com.br ESTA EXIGÊNCIA NÃO 
É NECESSÁRIA. 

EMPRESA (RAZÃO SOCIAL): 

ENDEREÇO: 

E-MAIL: 

FONE/FAX: 

CIDADE: 

ESTADO: 

PESSOA RESPONSÁVEL: 

IDENTIDADE: 

Retiramos. através do acesso à pág ina .:.:;www....:..:..;."-". _______ . nesta data. cópia do Edital no_/20_. 
do TJCE. 

_____________ de _____ de 201 6. 
(Local) 

Assinatura do Licitante 

Pregão Eletrônico n.· OS/2016 
R P  para Aquisição de CDs e OVOs 

(Data) 



ITEM 

1 

2 

3 

4 

ITEM 

1 

ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
ANEXO 03 

ESPECIFICAÇÕES E ORÇAMENTO DETALHADO 

LOTE 1 - Cota Principal 

ESPECIFICAÇÃO UND QTO': 1!1 
CD GRAVÁVEL (CD-R) PRINTABLE, VI RGEM, COM 
CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 700 MB, 
80 MIN, VELOCIDADE DE 52X, FORNECIDO EM UNO 1 .875 EMBALAGEM ORIGINAL E LACRADA DO 
FABRICANTE COM 1 00 UNIDADES. FRETE 
INCLUSO, POSTO EM FORTALEZA/CEARÁ. 
CD GRAVÁVEL (CD-R) VIRGEM, COM 
CAPACI DADE DE ARMAZENAMENTO DE 700 MB, 
80 MIN, VELOCIDADE DE 52X, FORNECIDO 
INDIVIDUALMENTE EM EMBALAGEM DO TIPO UNO 1 02.000 
ENVELOPE CARTÃO, LACRADO E ORIGINAL DO 
FABRICANTE. FRETE INCLUSO, POSTO EM 
FORTALEZA/CEARÁ. 
OVO GRAVÁVEL (OVO-R) PRINTABLE, VIRGEM, 
COM CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 4 ,7 
GB,  VELOCIDADE DE 8X.  FORNECIDO EM UNO 375 EMBALAGEM ORIGINAL E LACRADA DO 
FABRICANTE COM 1 00 UNIDADES. FRETE 
INCLUSO, POSTO EM FORTALEZA/CEARÁ. 

OVO GRAVÁVEL (OVO-R), VIRGEM, COM 
CAPACI DADE DE ARMAZENAMENTO DE 
4.7GB,VELOCIDADE DE 8X. FORNECIDO EM UNO 52.500 EMBALAGEM ORIGINAL E LACRADA DO 
FABRICANTE COM 1 00 UNIDADES. FRETE 
INCLUSO, POSTO EM FORTALEZA/CEARÁ. 

TOTAL 

VALOR VALOR 
UNIT. TOTAL 

R$ 1 , 1 7  R$ 2 . 1 93,75 

R$ 1 ,45 R$ 1 47.900,00 

R$ 1 ,39 R$ 521 ,25 

R$ 1 ,74 R$ 91 .350,00 

R$ 241 .965,00 
, 

LOTE 2 - Cota reservada de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de 
microempresas e empresas de pequeno porte ( Art. 48, Inciso I I I ,  Lei Complementar n° 1 47, de 
7 de agosto de 2014) 

ESPECIFICAÇÃO ij UND. ',*, 

CD GRAVÁVEL (CD-R) PRINTABLE, VIRGEM, COM 
CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 700 MB,  
80 MIN ,  VELOCIDADE DE 52X, FORNECIDO EM UNO.  EMBALAGEM ORIGINAL E LACRADA DO 
FABRICANTE COM 1 00 UNIDADES. FRETE 
INCLUSO, POSTO EM FORTALEZA/CEARÁ. 

Pregão Eletrônico n.· OS/20 1 6  
RP para Aquisição de C D s  e OVOs 

QTD. VALOR VALOR 
UNIT. TOTAL "'I "i 

625 R$ 1 , 1 7  R$ 731 ,25 



2 

3 

4 

ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
CD GRAVÁVEL (CD-R) VIRGEM, COM 
CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 700 MB, 
80 MIN, VELOCIDADE DE 52X, FORNECIDO 
INDIVIDUALMENTE EM EMBALAGEM DO TIPO UNO. 
ENVELOPE CARTÃO, LACRADO E ORIGINAL DO 
FABRICANTE. FRETE I NCLUSO, POSTO EM 
FORTALEZA/CEARÁ

. 

OVO GRAVÁVEL (OVO-R) PRINTABLE, VIRGEM, 
COM CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 4,7 
GB, VELOCIDADE DE 8X. FORNECIDO EM UNO. EMBALAGEM ORIGINAL E LACRADA DO 
FABRICANTE COM 1 00 UNIDADES. FRETE 
INCLUSO, POSTO EM FORTALEZA/CEARÁ. 
OVO GRAVÁVEL (OVO-R), VIRGEM, COM 
CAPACI DADE DE ARMAZENAMENTO DE 
4.7GB,vELOCI DADE DE 8X. FORNECIDO EM UNO. EM BALAGEM ORIGINAL E LACRADA DO 
FABRICANTE COM 1 00 UNIDADES. FRETE 
INCLUSO, POSTO EM FORTALEZA/CEARÁ. 

� " 

34.000 R$ 1 ,45 

1 25 R$ 1 , 39 

1 7.500 R$ 1 ,74 

TOTAL 

/ / 
I 
\ 

,/ 

R$ 49.300,00 

R$ 1 73,75 

R$ 30.450,00 

R$ 80.655,00 

OBS 1 :  Os valores constantes na coluna "valor unitário" e "valor total" representam informação ao licitante 
quanto aos l imites máximos por item, estimado pelo Tribunal, segundo pesqu isa de mercado. 

OBS 2: Na proposta do l icitante deverão ser mantidas as informações constantes nas colunas " ITEM", 
"DESCRiÇÃO DO MATERIAL", "UNIDADE DE MEDIDA" e "QTD", devendo preencher as colunas: "valor 
unitário" e "valor total", com a sua proposta de preços, observando os l imites máximos un itários e totais 
informados. 

Pregão Elelrônico n." OS/2016 
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ANEXO 04 

MODELO DE APRESENT ACÃO DA PROPOSTA 

A 
Comissão Permanente de Licitações do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 

Ref. : Pregão Eletrônico nO OS/201 6 
A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus anexos. 

1 .  Identificação do licitante: 
• Razão Social: 
• CPF/CNPJ e Inscrição Estadual: 
• Endereço completo: 
• Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio): 
• Telefone, celular, fax, e-mail :  
• Banco Brasileiro de Descontos S/A - BRADESCO, agência e nO da conta corrente: 

2. Condições Gerais da Proposta: 
• A presente proposta é válida por __ ( ) dias, contados da data de sua emissão. 

3. Formação do Preço 

ITEM 

1 

2 

3 

LOTE 1 - Cota Principal 

ESPECIFICAÇÃO UNO QTO. 

CD GRAVÁVEL (CD-R) PRINTABLE, VIRGEM, 
COM CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 
700 MB, 80 MIN,  VELOCIDADE DE 52X, 
FORNECIDO EM EMBALAGEM ORIGINAL E UND 1 .875 
LACRADA DO FABRICANTE COM 1 00 
UNIDADES. FRETE INCLUSO, POSTO EM 
FORTALEZA/CEARÁ. 
CD GRAVÁVEL (CD-R) VIRGEM, COM 
CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 700 
MB, 80 MIN ,  VELOCIDADE DE 52X, 
FORNECIDO INDIVIDUALMENTE EM UND 1 02.000 EMBALAGEM DO TIPO ENVELOPE CARTÃO, 
LACRADO E ORIGINAL DO FABRICANTE. 
FRETE INCLUSO, POSTO EM 
FORTALEZA/CEARÁ. 
DVD GRAVÁVEL (DVD-R) PRINTABLE, 
VIRGEM, COM CAPACIDADE DE 
ARMAZENAMENTO DE 4,7 GB, VELOCIDADE 
DE 8X. FORNECIDO EM EM BALAGEM UND 375 
ORIGI NAL E LACRADA DO FABRICANTE COM 
1 00 UNIDADES. FRETE I NCLUSO, POSTO EM 
FORTALEZA/CEARÁ. 

Pregão Eletrônico n.· OS/201 6  
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VALOR VALOR 
UNIT. TOTAL 

R$ R$ 

R$ R$ 

R$ R$ 
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OVO GRAVÁVEL (OVO-R), VIRGEM, COM 
CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 
4.7GB,VELOCI DADE DE 8X. FORNECIDO EM UNO 52 .500 EMBALAGEM ORIGINAL E LACRADA DO 
FABRICANTE COM 1 00 UNIDADES. FRETE 
INCLUSO, POSTO EM FORTALEZA/CEARÁ. 

TOTAL 
i% 

I 

R$ R$ 

R$ , 

LOTE 2 - Cota reservada de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de 
microempresas e empresas de pequeno porte ( Art. 48, Inciso I I I ,  Lei Complementar nO 1 47, de 
7 de agosto de 2014) 

" 
ITEM ESPECIFICAÇÃO 

CD GRAVÁVEL (CD-R) PRINTABLE, VIRGEM, 
COM CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 
700 MB,  80 MIN, VELOCIDADE DE 52X, 

1 FORNECIDO EM EMBALAGEM ORIGINAL E 
LACRADA DO FABRICANTE COM 1 00 
UNIDADES. FRETE INCLUSO, POSTO EM 
FORTALEZA/CEARÁ. 
CD GRAVÁVEL (CD-R) VI RGEM, COM 
CAPACI DADE DE ARMAZENAMENTO DE 700 
MB, 80 MIN ,  VELOC!DADE DE 52X, 

2 FORNECIDO INDIVIDUALMENTE EM 
EMBALAGEM DO TIPO ENVELOPE CARTÃO, 
LACRADO E ORIGINAL DO FABRICANTE. 
FRETE INCLUSO, POSTO EM 
FORTALEZA/CEARÁ. 
OVO GRAVÁVEL (OVO-R) PRINTABLE, 
VIRGEM, COM CAPACIDADE DE 
ARMAZENAMENTO DE 4,7 GB, VELOCI DADE 

3 DE 8X. FORNECIDO EM EM BALAGEM 
ORIGINAL E LACRADA DO FABRICANTE COM 
1 00 UNIDADES. FRETE I NCLUSO , POSTO EM 
FORTALEZA/CEARÁ. 
OVO GRAVÁVEL (OVO-R), VIRGEM, COM 
CAPACI DADE DE ARMAZENAMENTO DE 

4 4.7GB,vELOCIDADE DE 8X. FORNECIDO EM 
EMBALAGEM ORIGINAL E LACRADA DO 
FABRICANTE COM 1 00 UNIDADES. FRETE 
INCLUSO, POSTO EM FORTALEZA/CEARÁ. 

@ 

Valor por extenso : 

Local e data 

Assinatura do representante legal 
(Nome e cargo) 

UNO. QTD. 

UNO. 625 

UNO. 34.000 

UNO. 1 25 

UNO. 1 7.500 

Pregão Eletrônico n.o OS/2016 
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VALOR VALOR 
UN IT. TOTAL 

R$ R$ 

R$ R$ 

R$ R$ 

R$ R$ 

TOTAL R$ 



ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO 05 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEM PRESA OU EM PRESA DE PEQUENO PORTE 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

DECLARAÇÃO 

(nome /razão social) ___________ �-___:__::__-_:_---------___:_-" inscrita 
no CNPJ n° por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a) portador(a) da carteira de identidade nO 
_:-:--:-__ ,--___ e CPF n° , DECLARA, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, ser (microempresa e empresa de pequeno porte) nos termos da 
legislação vigente, não possuindo nenhum dos imped imentos previstos no §4°, do artigo 3°, da Lei 
Complementar nO 1 23/2006. 

Local e data 

Assinatura do licitante/representante legal 
(Nome e cargo) 

Pregão Eletrônico n.· OS/20 1 6  
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ANEXO 06 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. _/20 1 6  

DECLARAÇÃO 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  , inscrita no CNPJ nO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  , por intermédio de seu representante 
lega, 1  o(a) Sr(a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  , portador (a) da Carteira de Identidade nO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  e do CPF 
nO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei nO 8.666, de 21 de 
junho de 1 993, acrescida pela Lei nO 9.854, de 27 de outubro de 1 999, q ue não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . 
(DATA) 

(NOME) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

Ao Sr. 
Cláudio Regis Gomes Leite 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do T JCE 

Pregão Eletrônico n .·  OS/2016 
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ANEXO 07 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO SUPERVENIENTE À 
HABILITAÇÃO 

______________________ (razão social), inscrita com o CNPJ nO 
por intermédio do seu representante legal ______________ , portador da Carteira de Identidade nO e 

do CPF , DECLARA, para fins de habil itação no Pregão Eletrônico n° _/201 6, em 
cumprimento a exigência contida no artigo 32, parágrafo 2°, da Lei n° 8666/1 993, não apresentar fato 
impeditivo e superven iente à sua habilitação, estando ciente da obrigação de declarar ocorrências 
posteriores. 

Fortaleza, __ de ________ de 201 6. 

Empresa Proponente 

Ao Sr. 
Cláudio Regis Gomes Leite 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do T JCE 

Pregão Eletrônico n.· OS/2016 
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ANEXO 08 

MODELO DE DECLARACÃO DE ELABORACÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

[ IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], como representante devidamente 
constituído de [IDENTI FICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE) (doravante denominado [Licitante)), para fins 
do d isposto no item 7.4.6 do Edital do Pregão E letrônico nO OS/201 6, declara, sob as penas da lei, em especial 
o art. 299 do Código Penal Bras ileiro, que: 

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente [pelo Licitante], e que o conteúdo da proposta 
anexa não foi, no todo ou em parte, d ireta ou indiretamente, informado a, d iscutido com ou recebido de 
q ualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nO OS/2016,  por qualquer meio ou por 
q ualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nO OS/2016,  por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 

c) não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influ ir  na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nO OS/201 6  quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, d ireta ou indiretamente, comunicado a,  ou 
d iscutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nO OS/20 1 6  antes da 
adjudicação do objeto da referida l icitação; 

e) o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, 
discutido com ou recebido de qualquer integrante do(a) Tribunal de J ustiça do Estado do Ceará antes da 
abertura oficial das propostas; e 

f) está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-Ia. 

Ao Sr. 

______ , em _de ________ de 2016.  

( [REPRESENTANTE LEGAL DO LIC ITANTE NO 

Â

MBITO DA LICITAÇÃO, COM IDENTIF ICAÇÃO 
COMPLETA) ) 

Cláudio Regis Gomes Leite 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do T JCE 

Pregão Elelrônico n . o  OS/2016 
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ANEXO 09 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N .o __ /201 6 

Aos do mês de do ano de , nas dependências do Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará, CNPJ n° 09.444.530/0001 -01 , com sede na Avenida Ministro José Américo, s/n , Bairro 
Cam beba, em Fortaleza-CE,  neste ato representado por sua Presidente, Desa. ____ -:--_--=-__ :-:---: 

....,......,..--,--:-
' pelo seu Secretário Geral, o Sr. , e pelo seu Secretário de 

Admin istração, o Sr. , no uso de suas atribu ições, 
doravante designado simplesmente T JCE, em face do Pregão Eletrônico nO OS/201 6,  RESOLVE Registrar o 
Preço da empresa: , CNPJ , com 
sede na n° Bairro em 

neste ato representada por , para fornecimento 
_--:-____ -___ ---' doravante denominado Fornecedor, sujeitando-se as partes às determinações da 
Lei nO 8.666/1 993 e suas alterações, da Lei nO 1 0.520/2002 e das Resoluções do T JCE nO 4 ,  de 6.3.2008, nO 8, 
de 8.7.2009 e nO 2 ,  de 6.3.201 5, sendo observadas as bases e os fornecimentos indicados nesta Ata. 

1 .  DO OBJETO 

1 .1 .  A presente Ata tem por objeto o Registro de Preço para Futura e Eventual Contratação de empresa 
para fornecimento de material para tecnologia da informação (CO"s e OVO"s), a fim de atender as 
unidades admin istrativas e jud iciárias do Poder Judiciário do Estado do Ceará, conforme especificações 
e quantitativos contidos no ANEXO 01 , do Edital do Pregão Eletrônico nO OS/201 6. 

Parágrafo Único: I ntegram a presente Ata, independente de transcrição e no que não a contrarie, o Ed ital do 
Pregão Eletrônico n° OS/201 6 e seus anexos, bem como a proposta do Fornecedor, devendo ser observadas 
para o fiel cumprimento das obrigações assumidas. 

2. DO FORNECEDOR 

2.1 .  O preço, a quantidade, o Fornecedor e a especificação do material registrado nesta Ata, encontram-se 
indicado na tabela abaixo: 

Fornecedora: 
CNPJ :  
Endereço: 
C lassificação Quantidade Produto Preço Unitário (R$) 

LOTE 1 - Cota Principal 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNO QTO. 

CD GRAVÁVEL (CD-R) PRI NTABLE, VI RGEM, 
COM CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 
700 MB, 80 MIN ,  VELOCI DADE DE 52X, 

1 FORNECIDO EM EMBALAGEM ORIGINAL E UND 1 .875 
LACRADA DO FABRICANTE COM 1 00 
UNIDADES. FRETE I NCLUSO, POSTO EM 
FORTALEZA/CEARÁ. 

Pregão Eletrônico n.· OS/2016 
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VALOR VALOR 
UNIT. TOTAL 

R$ R$ 
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3 

4 

ITEM 

1 

2 

3 
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CD G RAVÁVEL (CD-R) VIRGEM, COM 
CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 700 
MB, 80 MIN ,  VELOCIDADE DE 52X, 
FORNECIDO INDIVIDUALMENTE EM 

UNO 1 02.000 
EMBALAGEM DO TIPO ENVELOPE CARTÃO, 
LACRADO E ORIGINAL DO FABRICANTE. 
FRETE INCLUSO, POSTO EM 
FORTALEZA/CEARÁ. 

OVO G RAVÁVEL (OVO-R) PRINTABLE, 
VIRGEM, COM CAPACIDADE DE 
ARMAZENAMENTO DE 4,7 GB, VELOCIDADE 
DE 8X. FORNECIDO EM EMBALAGEM UNO 375 
ORIGINAL E LACRADA DO FABRICANTE COM 
1 00 UNIDADES. FRETE INCLUSO, POSTO EM 
FORTALEZA/CEARÁ. 

OVO GRAVÁVEL (OVO-R), VIRGEM, COM 
CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 
4.7GB,VELOCIDADE DE 8X. FORNECIDO EM 

UNO 52.500 
EMBALAGEM ORIGINAL E LACRADA DO 
FABRICANTE COM 1 00 UNIDADES. FRETE 
INCLUSO, POSTO EM FORTALEZA/CEARÁ. 

TOTAL 

1-(. 

R$ R$ 

R$ R$ 

R$ R$ 

R$ 

LOTE 2 - Cota reservada de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de 
microempresas e empresas de pequeno porte ( Art. 48, Inciso I I I ,  Lei Complementar n° 147, de 7 
de agosto de 201 4) 

• 
ESPECIFICAÇÃO UNO. QTO. 

CD GRAVÁVEL (CD-R) PRINTABLE, VI RGEM, 
COM CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 
700 MB, 80 MIN ,  VELOCIDADE DE 52X, 
FORNECIDO EM EMBALAGEM ORIGINAL E UNO.  625 
LACRADA DO FABRICANTE COM 1 00 
UNIDADES. FRETE I NCLUSO, POSTO EM 
FORTALEZA/CEARÁ. 

CD GRAVÁVEL (CD-R) VIRGEM, COM 
CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 700 
MB, 80 MIN ,  VELOCIDADE DE 52X, 
FORNECIDO INDIVIDUALMENTE EM 

UNO.  34.000 
EMBALAGEM DO TIPO ENVELOPE CARTÃO,  
LACRADO E ORIGINAL DO FABRICANTE. 
FRETE INCLUSO, POSTO EM 
FORTALEZA/CEARÁ. 

OVO GRAVÁVEL (OVO-R) PRINTABLE, 
VIRGEM, COM CAPACIDADE DE 
ARMAZENAMENTO DE 4,7 GB, VELOCIDADE 
DE 8X. FORNECIDO EM EMBALAGEM UNO.  1 25 
ORIGINAL E LACRADA DO FABRICANTE COM 
1 00 UNIDADES. FRETE INCLUSO, POSTO EM 
FORTALEZA/CEARÁ. 

Pregão Eletrônico n.o OS/20 1 6  
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VALOR VALOR 
UNIT. TOTAL 

R$ R$ 

R$ R$ 

R$ R$ 
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OVO GRAVÁVEL (OVO-R), VIRGEM, COM 
CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 

4 4.7GB,vELOCIDADE DE 8X. FORNECIDO EM UNO. 1 7.500 EMBALAGEM ORIGINAL E LACRADA DO 
FABRICANTE COM 1 00 UN IDADES. FRETE 
I NCLUSO, POSTO EM FORTALEZA/CEARÁ. 

1,t w ,,' 

2.2. EMPRESAS CLASSIFICADAS: 

2.3. EMPRESAS DESCLASSIFICADAS: 

3. DAS AQUISiÇÕES DOS PRODUTOS REGISTRADOS: 

R$ R$ 

�TOTA't ,(II �IR$ iIl! 

3.1 . 0(s) produto(s) registrado(s) , respeitados os termos consignados na legislação e na presente Ata de 
Registro de Preços, será(ão) adquirido(s) segundo conveniência para o Tribunal de Justiça. 
3.2. O instrumento contratual será substituído pela nota de empenho ou instrumento equivalente emitido em 
favor da beneficiária da Ata de Registro de Preços para todos os efeitos, de acordo com o § 4°,do art.62, da 
Lei Federal nO 8.666/1 993. 
3.2.1 . Na emissão da nota de empenho ou instrumento equivalente, será exigida a comprovação das 
condições de habil itação exigidas no Edital do Pregão Eletrônico N° OS/201 6, as quais deverão ser mantidas 
pela fornecedora durante todo o período da contratação. 
3.2.2. Quando a adjudicatária não comprovar as cond ições habi litatórias consignadas no Edital do Pregão 
Eletrônico W OS/2016,  ou recusar-se a receber o instrumento equ ivalente de contrato, poderá ser convidado 
outro licitante pelo(a) pregoeiro(a), desde que respeitada a ordem de classificação, para depois de 
comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, firmar a contratação. 
3.3. O empenho dos valores a serem util izados no pagamento do(s) fornecedor(es) , poderão ser ordinários ou 
por estimativa, sendo que, em ambos os casos, será encaminhada uma cópia da respectiva nota de empenho 
ao fornecedor para conhecimento. 
3.3.1 . O empenho ordinário será realizado quando, durante o prazo de validade da ata de registro de preços, o 
Tribunal de Justiça puder determinar a quantidade exata de materiais/produtos que se pretende adquirir em 
dado momento. 
3.3.2. O empenho por estimativa será realizado quando, durante a validade da ata de registro de preços , o 
Tribunal de Justiça não puder definir a quantidade exata de materiais/produtos que se pretende adquirir em 
determinado período de tempo. Neste caso, a nota de empenho será emitida previamente e encaminhada 
para conhecimento do fornecedor, sendo que as entregas dos materiais/produtos deverão ser realizadas de 
acordo com as ordens de fornecimento emitidas posteriormente. 
3.4. O(s) fornecimento(s) do(s) produto(s) será(ão) feito(s) segundo as infomiações contidas na(s) ordem(ns) 
de fornecimento, a(s) qual( is) indicará(ão) a descrição do material, quantidades, marcas oferecidas de acordo 
com a proposta de preços aprovada, endereços de entrega, prazos de entrega, bem como quaisquer outras 
informações operacionais que se façam necessárias para a entrega do(s) produto(s) no(s) prazo(s) 
estipulado(s). 
3.5. A(s) ordem(ns) de fornecimento e a(s) nota(s) de empenho respeitará(ão) a(s) quantidade(s) m ínima(s) 
estabelecida(s) nesta Ata de Registro de Preços e será(ão) encaminhada(s) ao(s) fornecedor(es) via e-mail , 
ou, em casos excepcionais, por telefone/fax. 
3.6. O(s) prazo(s) para entrega do(s) produto(s), conforme estipulado no Anexo I desta Ata de Registro de 
Preços, passará(ão) a contar a partir do recebimento da(s) ordem(ns) de fornecimento pelo(s) fornecedor(es). 

4. DO LOCAL DE ENTREGA E DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO 

4.1 . O(s) produto(s) licitado(s) após formal ização da aquisição por meio de instrumento hábil, deverá(ão) ser 
entregue(s) em conformidade com as especificações estabelecidas neste instrumento, no(s) endereço(s) 
especificado(s) no Anexo I desta Ata de Reg istro de Preços, mediante apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) e 
termo(s) de entrega, os quais deverão ser assinados pelos servidores autorizados. 
4.2. O(s) recebimento(s) do(s) produto(s), mesmo que provisório, será(ão) realizado(s) de segunda a sexta-
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feira, no horário das 08 h às 1 2  h e das 1 3  h às 1 7  h, nos dias de expediente Forense. 

5. DAS CONDiÇÕES DOS PRODUTOS E DOS SERViÇOS DE ENTREGA 

I 
I 

5.1 . 0(s) produto(s) deverá(ão) obedecer as prescrições e exigências contidas nesta Ata de Registro de 
Preços, bem como todas e quaisquer normas ou regulamentações intrínsecas ao tipo de 
produto/fornecimento. 
5.2. Na(s) embalagem(ns) do(s) produto(s), quando exigida(s) nas especificações do(s) item(ns), deverá(ão) 
constar a(s) data(s) de validade e fabricação, bem como as cond ições de estocagem, faixa de temperatura, 
umidade, l imites e posições de armazenamento, exposição a raios solares e demais recomendações do 
fabricante. 
5.3. Quanto às embalagens do(s) produto(s) , quando necessário, devem ser consideradas inclusive aquelas 
extras necessárias para proteção durante os procedimentos de embarque, desembarque e transporte. 
5.4. As pessoas, a serviço da empresa contratada, deverão estar sempre identificadas através de crachá e 
fardamento corporativo obrigatoriamente com calça longa, e, sempre que o produto ou atividade demandar, 
utilizar os devidos EPls. 
5.5. O(s) fornecedor(es) deverá(ão) , obrigatoriamente, fornecer todos os equ ipamentos de segurança (EPls) 
em q uantidades suficientes a seus funcionários e exigir-lhes o uso, sempre que o(s) produto(s) ou alividade 
demandar, durante os serviços de entrega, de acordo com as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho. 
5.6. Quando for solicitado pelo Tribunal de Justiça, o(s) fornecedor(es) deverá(ão) fornecer relação com os 
nomes dos seus funcionários encarregados pelo transporte do(s) produto(s). 
5.7. 0(s) fornecedor(es) deverá(ão) dispor de equ ipamentos de transporte (carros plataformas, armazéns, 
empilhadeiras etc), quando necessário, sendo de sua responsabilidade todo e qualquer custo com os serviços 
de entrega e/ou substituição do(s) produto(s), bem como com o transporte e al imentação de seus 
funcionários. 

6. DA VALIDADE DE USO E DA GARANTIA DOS PRODUTOS 
6.1 . A(s) validade(s) de uso do(s) produto(s), de acordo com o(s) prazo(s) m ínimo(s) exigido(s) no Anexo I 
desta Ata de Registro de Preços, deverá(ão) estar expressa(s) na(s) embalagem(ns) do(s) produto(s). 
6.2. No ato da entrega, o(s) produto(s) deverá(ão) possuir, em relação ao(s) prazo(s) de validade exigido(s), 
no mínimo, os seguintes percentuais de vida úti l :  
6.2.1 . 80% (oitenta por cento) para produtos cuja validade de uso exigida seja de até 12 (doze) meses; 
6.2.2. 70% (setenta por cento) para produtos cuja validade de uso exigida seja superior a 1 2  (doze) meses. 
6.3. O disposto no subitem anterior não se apl ica aos produtos que, por força da legislação vigente ou por 
suas propriedades físicas/qu ímicas, possuam prazos de validade indeterminados. 
6.4. A(s) garantia(s), de acordo com o especificado no Anexo I desta Ata de Registro de Preços, poderá(ão) 
ser exigida(s) nas seguintes modalidades: 
6.4.1 . Troca imediata - modalidade de garantia exigida sempre que o(s) produto(s), por sua(s) características 
físicas/químicas, não comportar reparos. Exemplo: materiais de consumo tipo lápis, caneta, borracha, etc . ;  
6.4.2. Balcão: Modalidade de garantia exigida para a maioria dos equipamentos. Nessa modalidade o Tribunal  O!íl 
de Justiça se encarregará de levar o produto defeituoso até uma assistência técnica autorizada pelo fabricante 
do produto; 
6.4.3. On site: Modalidade de garantia exigida para equipamentos de grande porte ou para equipamentos cuja 
desinstalação/remoção possa ocasionar preju ízos as atividades das un idades do Poder Judiciário. Nessa � modalidade, a assistência técnica autorizada/especial izada deverá proceder aos reparos no local onde se 
encontrar os equipamentos. 
6.5. Quando exigida a modalidade de garantia do tipo "balcão", o fornecedor do(s) produto(s) deverá garantir a 
existência de assistência técnica autorizada pelo fabricante na Cidade de Fortaleza ou Região Metropolitana, D 
sob pena de incorrer na multa especificada nesta Ata de Registro de Preços. Nos casos previstos neste .,. 
subitem, o Tribunal de J ustiça poderá exigir, em substituição a multa prevista, a substituição do produto 
defeituoso. 
6.6. Quando exigida a modalidade de garantia do tipo On Site, o fornecedor do produto deverá se 
responsabilizar por todos os custos da assistência técnica especializada, independentemente de a referida 
modalidade ser ou não oferecida pelo fabricante do(s) produto(s) . Nessa modalidade, o atendimento dos 
chamados deverão ocorrer de acordo com os requisitos e prazos definidos no Anexo I desta Ata de Registro 
de Preços. 
6.7. Os prazos da(s) garantia(s) exigida(s) no Anexo I desta Ata de Registro de Preços que for(em) 
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superior(es) aos prazos previstos nos incisos I e II do art. 26 da Lei Federal nO 8.078, de 1 1  de setembro de 
1 990 (garantia legal), será(ão) considerada(s) garantia(s) contratual, independentemente de ser firmado 
contrato específico para tal finalidade. 
6.7.1 . Nos casos previstos no subitem anterior, a responsabilidade e os custos da(s) garantia(s) exigida(s) 
recairão inteira e exclusivamente sobre o fornecedor do(s) produto(s), exceto se o fabricante, 
comprovadamente, assumir o referido ônus. 
6.8. Os prazos de garantia só serão contados após o recebimento defin itivo do(s) produto(s), conforme os 
critérios e prazos estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços. 

7. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
7.1 .  A menos que haja sol icitação expressa do Departamento de Suprimentos e Logística, ou que se 
evidencie necessidade de fracionamento por l imitação de volume ou peso de transporte, não serão aceitas 
entregas parceladas. 
7.2. 0(s) produto(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente por um funcionário do Serviço de 
Almoxarifado para posterior verificação, fundamentado no Art. 73, inciso I I ,  al ínea "a", da Lei 8.666/93. 
7.2.1 . Após o recebimento provisório, caso seja constatada alguma irregularidade no(s) produto(s) 
entregue(s) tanto de vício/defeito de fabricação quanto na(s) quantidade(s) entregue(s), o fornecedor será 
notificado para, em até 50% (cinquenta por cento) do prazo previsto para entrega do material, sanar as 
pendências apontadas, independentemente da incidência da multa prevista para o caso específico. 
7.3. O recebimento defin itivo se dará em até 1 0  (dez) d ias úteis, contados do recebimento provisório, após a 
verificação das especificações técnicas do(s) produto(s) pela área competente. 
7.3.1 . Tratando-se de produto(s) cuja aceitação dependa de análises técnicas por profissional especializado, 
o prazo para o recebimento definitivo poderá, j ustificadamente, ser prorrogado por igual período. 
7.4. O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do 
serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do estabelecido na ata de reg istro de preços, dentro dos 
l imites estabelecidos pela lei. 
7.5. É facultada a presença de representante do fornecedor no ato de conferência da(s) quantidade(s), 
características específicas e dados do(s) produto(s) , quando recebidos de forma provisória para posterior 
conferência. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO T JCE 

8.1 . Oferecer, para registro de preços, demandas estimadas por produto com maior proximidade possível de 
sua realidade ou programação de consumo, de forma q ue não sejam descaracterizadas as vantagens 
financeiras de compras em maior escala. 
8.1 .1 . A existência de preços registrados NÃO OBRIGA o Poder Judiciário Estadual a firmar as contratações 
nas quantidades registradas nesta Ata de Reg istro de Preços, ficando-lhe facultada a util ização de outros 
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços a 
preferência de contratação em igualdade de condições. 
8.2. Notificar a Fornecedora sobre q uaisquer irregularidades encontradas nos fornecimentos. 
8.3. Pagar os valores empenhados, em até 30 dias após o recebimento definitivo, desde que os pedidos de 
pagamento venham acompanhados das devidas notas fiscais e das comprovações de recolhimentos fiscais 
ou certidões ju lgadas necessárias pela Secretaria de Finanças do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 
8.4. Exercer, através do Gestor da Ata de Registro de Preços, a fiscalização dos fornecimentos, a fim de zelar 
pela boa execução do objeto licitado, comunicando ao setor competente quaisquer irregularidades para que 
sejam adotadas as providências cabíveis. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

9.1 . Responsabilizar-se por todas as despesas fiscais ou comerciais diretas e indiretas, incidentes sobre o 
fornecimento, inclusive as de envio expresso, caso seja necessário, para atender atrasos ou resolução de 
problemas de inconformidade, para os quais tenha concorrido d ireta ou indiretamente. 
9.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto, sem prévia e expressa autorização 
do Departamento de Suprimentos e Logística, sendo que a responsabilidade técnica caberá sempre à 
Contratada, em qualquer caso, não sendo transferida sob nenhum pretexto. 
9.3. Cu idar para que o material fornecido atenda, rigorosamente, a qualidade e as características 
especificadas nesta Ata de Registro de Preços. 
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9.4. Transportar os produtos desde o local de industrial ização/distribuição até o local de entrega indicado. 
9.5. Assumir inteira responsabilidade por qualquer dano ou extravio causado durante o transporte e demais 
serviços pertinentes ao fornecimento, devendo comun icar ao Gestor da Ata de Registro de Preços, 
tempestivamente, a fim de que sejam adotadas as providências cabíveis. 
9.6. Manter, durante o fornecimento, as mesmas cond ições da habilitação e qualificação exigidas na l icitação. 

1 0. DO PAGAMENTO 

1 0.1 . Os pagamentos serão realizados através de depósito bancário, preferencialmente, nas agências do 
Banco Bradesco S/A, em até 30 (trinta) d ias após o recebimento definitivo do(s) produto(s) descrito(s) em 
cada ordem de fornecimento, mediante apresentação da fatura/nota fiscal, atestada pelas un idades 
recebedoras e, também a apresentação de certidões que comprovem a regularidade da empresa com o fisco 
Federal, Estadual e Mun icipal, FGTS, I NSS e débitos trabalhistas. 
1 0.1 .1 . A(s) nota(s) fiscal(is) deverá(ão) ser emitida(s) em nome do Tribunal de Justiça ou de um dos seus 
fundos, de acordo com a fonte de recursos indicada na nota de empenho. 
1 0.1 .2. Nenhum pagamento isentará a empresa fornecedora das suas responsabilidades e obrigações 
assumidas na ata de registro de preços. 
1 0.1 .3. O Tribunal de Justiça do Ceará não se responsabil iza por qualquer despesa bancária, nem por 
q ualquer outro pagamento não previsto nesta Ata de Registro de Preços. 
1 0.2. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao CRC para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital. 
1 0.3. Constatando-se, junto ao CRC, a situação de irregularidade da Fornecedora, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do T JCE. 
1 0.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o T JCE deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscal ização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Fornecedora, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
1 0.5. Persistindo a irregularidade, o T JCE deverá adotar as medidas necessárias ao Cancelamento da Ata de 
Registro de Preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a Fornecedora a ampla 
defesa. 
1 0.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pelo cancelamento da Ata de Registro de Preços, caso a fornecedora não regularize sua situação junto ao 
CRC. 
1 0.7. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse públ ico de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do T JCE, não será cancelada 
a Ata de Registro de Preços em execução com a fornecedora inadimplente no CRC. 

1 1 .  DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1 1 .1 .  Os preços reg istrados na Ata de Registro de Preços poderão ser revistos, obedecendo aos parâmetros � 
constantes nos artigos 1 6, 1 7  e 1 8, da Resolução n.o 02f201 5  de 06 de março de 201 5,  do Tribunal de Justiça W'
do Estado do Ceará; 
1 1 .2. Quando o preço in icialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado, o T JCE (órgão gerenciador) deverá: � 1 1 .2.1 . Convocar o Fornecedor visando à negociação para redução de preços e à sua adequação aos '\ praticados pelo mercado; 
1 1 .2.2. Frustrada a negociação, o Fornecedor será l iberado do compromisso assumido; e 

, 1 1 .2.3. Convocar os demais Fornecedores visando igual oportun idade de negociação. 
1 1 .3. Quando o preço de mercado, por motivo superveniente, tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir  o compromisso, o T JCE 
(órgão gerenciador) poderá: 
1 1 .3.1 . Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem apl icação da penalidade, desde que confirmada 
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e desde que o requerimento ocorra antes da ordem 
de compra; 
1 1 .3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação; 
1 1 .4. Não havendo êxito nas negociações, o T JCE deverá proceder ao cancelamento do bem ou da Ata de 
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Registro, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

1 2. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1 2. 1 . A FORNECEDORA terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo admin istrativo específico, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando: 
1 2.1 .1 . Descumprir as condições da Ata de Reg istro de Preços; 
1 2.1 .2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equ ivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
1 2.1 .3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na h ipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 
1 2. 1 .4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas; 
1 2.1 .5. Não mantiver as cond ições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
1 2.1 .6. For declarado in idôneo para licitar ou contratar com a Administração, nos termos do Art. 87, inciso IV, 
da Lei Federal nO 8 .666/93; 
1 2.1 .7. For impedido de licitar e contratar com a Administração Públ ica nos termos do art. 7° da Lei Federal nO 
1 0. 520/2002; 

1 3. DA CONTRATAÇÃO, DO REAJUSTAMENTO E DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

1 3.1 . O instrumento contratual será substituído pela Nota de Empenho ou instrumento equivalente emitido (a) 
em favor da beneficiária da Ata de Registro de Preços para todos os efeitos, de acordo com o § 4° do art. 62, 
da Lei Federal nO 8.666/93. 
1 3.1 . 1 . O Edital do Pregão Eletrônico n° OS/201 6 e a proposta são partes da contratação. 
1 3.2. 0(s) preço(s) será(ão) fixo(s) e irreajustável(eis) pelo período de 1 2  meses, a contar da assinatura da 
Ata de Registro de Preços 
1 3.3. Os recursos financeiros correrão por conta do Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do 
Poder Judiciário do Estado do Ceará - FERMOJU, tendo como Fonte do RERCURSOS DIRETAMENTE 
ARRECADADOS,  nas seguintes dotações orçamentárias: 

04200031 .02.061 .500.21 814.1 500000.33903000.27000.1 .20 
04200031 .02.061 .500.22576.1 500000.33903000.27000.1 .20 

1 3.4. Nenhuma contratação será efetuada sem a prévia ind icação da d isponibilidade orçamentária. 

1 4. DA VIGÊNCIA 

1 4. 1 .  A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a partir da data de 
sua assinatura. 

1 5. DAS PENALIDADES 

1 5.1 . Independente da aplicação das penalidades previstas no Edital do Pregão Eletrônico n° OS/2016 
relativas à execução do Certame, a empresa vencedora, uma vez contratada, pela inexecução total ou parcial 
do objeto ou por inabilitação, sujeitar-se-á, garantida a prévia defesa, às sanções administrativas abaixo 
descritas: 
1 5.1 .1 . advertência; 
1 5. 1 .2. multa, na forma prevista abaixo: 

OCORRÊNCIA INCIDÊNCIA 
Atraso injustificado de até 20 (vinte) dias na Sobre o valor na nota de 

entrega dos produtos empenho/por dia de atraso 

Atraso i njustificado por mais de 20 (vinte) d ias na Sobre o valor na nota de 
entrega do material empenho/por ocorrência 

Atraso injustificado de até 1 0  (dez) dias na Sobre o valor dos produtos 
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regu larização das inconformidades apontadas inconformes/por dia de atraso 

durante o recebimento dos produtos 

Atraso injustificado por mais de 1 0  (dez) dias na 
Sobre o valor dos produtos 

regu larização das inconformidades apontadas 
durante o recebimento dos produtos 

inconformes/por ocorrência 

I nexecução parcial do objeto do registro de Valor da ata d� registro de 
preços preços/Unica 

Inexecução total do objeto do registro de preços 
Valor da ata d� registro de 

p reços/U n ica 

Cancelamento do reg istro de preços por Valor da ata de registro de 
inabil itação do fornecedor preços/Ún ica 

centésimos por cento) 

1 0% (dez por cento) 

5% (cinco por cento) 

1 0% (dez por cento) 

5% (cinco por cento) 

1 5.1 .3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
1 5.1 .4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admin istração Públ ica enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da pun ição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, q ue será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos preju ízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 
1 5.1 .5. cancelamento do registro de preços. 
1 5.2. Entende-se por inexecução total o atraso injustificado por período superior ao dobro do prazo estipulado 
para entrega do(s) produto(s), sem que qualquer parcela deste(s) tenha sido entregue. 
1 5.3. Entende-se por inexecução parcial o atraso injustificado por período superior ao dobro do prazo 
estipulado para complementação ou regularização de inconsistências do(s) produto(s) apontadas durante o 
recebimento provisório ou defin itivo. 
1 5.4. As multas , garantida a prévia defesa, serão apl icadas e contabil izadas de acordo com as ocorrências, 
incidências e percentuais previstos na tabela do subitem 1 5. 1 .2. 
1 5.5. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR caso não haja 
recolhimento voluntário no prazo de 1 5  (quinze) d ias corridos, contados a partir do recebimento da 
comunicação oficial. 
1 5.6. Se o valor descontado for insuficiente, fica o FORN ECEDOR obrigado a recolher sua complementação 
dentro de 1 O (dez) dias, contados da data da efetivação do desconto parcial. 
1 5.7. O registro de preços, nos casos previstos na legislação, será cancelado pela Presidência do Tribunal de 
Justiça após formalização da Secretaria de Administração, sendo assegurado ao fornecedor o direito à ampla 
defesa e ao contraditório. 

1 6. DAS DISPOSiÇÕES GERAIS 

1 6.1 . O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera ao T JCE a obrigação de 
solicitar os fornecimentos que dele poderão advir independentemente da estimativa de consumo ind icada no 
respectivo Edital de Licitação. 
1 6.2. A empresa signatária desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente das suas obrigações para 
com o T JCE, nos termos do Edital da respectiva Licitação e da sua Proposta, que passam a fazer parte 
integrante da presente Ata e a reger as relações entre as partes, para todos os fins. 

1 7. DO FORO 

1 7.1 . É competente o Foro da Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, para dirimir quaisquer dúvidas, 
porventura, oriundas da presente Ata de Registro de Preços. 

1 8. DO ÓRGÃO RESPONSÁVEL, PARTICIPANTE E GESTOR 

1 8. 1 . ÓRGÃO RESPONSÁVEL E PARTICIPANTE ÚN ICO DO REGISTRO DE PREÇOS é o TRIBUNAL DE 
JUSTiÇA DO ESTADO DO CEARÁ. 
1 8.2. O GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é a SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO 
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em 2(duas) vias de igual teor e 
forma. 

Fortaleza, __ de ______ de 201 6. 

PELO TJCE: 

PELO FORNECEDOR: 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO II DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

Dados pessoais do(s) representante(s) e/ou procurador(es), devidamente habi l itados, do futuro 
FORNECEDOR, indicado(s) para assinatura da Ata de Registro de Preços: 

NOME 

NACIONALI DADE 

ESTADO C IVIL 

PROFISSÃO 

RG 

CPF 

DOMiCíLIO 

CIDADE 

UF 

FONE 

FAX 

CELULAR 

E-MAIL 

Pregão Eletrônico n.· OS/2016 
R P  para Aquisição de CDs e OVOs 



ITEM 

001 
CÓDIGO 

49.0271 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: 

ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES 

MATERIAL 

CD-R PRINTABLE 

MíDIAS CD'S E DVD'S 

FAMíLIA 
MATERIAL PARA TEC DA 

INFORMAÇÃO 

GRUPO 
MATERIAL DE 

CONSUMO 

CD GRAVÁVEL (CD-R) PRINTABLE, VIRGEM, COM CAPACIDADE D E  ARMAZENAMENTO DE 700 MB, 80 MIN, VELOCIDADE DE 52X, 

EMBALAGEM ORIGINAL E LACRADA DO FABRICANTE COM 100 UNIDADES. 

DETALHES: 

- Fornecer material em embalagem similar ao modelo I I .  
- O preço do produto deverá considerar todos os custos inerentes ao fornecimento, dentre eles: impostos e fretes com posto em Fortaleza/CE. 

VALIDADE MíNIMA GARANTIA TIPO DE GARANTIA: 
I N DETERMINADA 12 MESES TROCA 

ITEM CÓDIGO MATERIAL FAMíLIA GRUPO 

002 49.0053 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: 

CD-R PRI NTABLE 
MATERIAL PARA TEC DA 

I N FORMAÇÃO 
MATERIAL D E  

CONSUMO 

ii 

CD GRAVÁVEL DO TIPO CD-R VIRGEM, COM CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 700 MB, 80 MIN,  VELOCIDADE DE 52X, FORNECIDO 
I N DIVIDUALMENTE EM EMBALAGEM DO TIPO ENVELOPE CARTÃO, LACRADO E ORIGINAL DO FABRICANTE. 

DETALHES: 

- Fornecer material em embalagem similar ao modelo I I .  
- O preço do produto deverá considerar todos os custos inerentes ao fornecimento, dentre eles: impostos e fretes com posto em Fortaleza/CE. 

VALIDADE MíNIMA GARANTIA TIPO DE GARANTIA: 

INDETERMI NADA 1 2  MESES TROCA 

ITEM 

003 
CÓDIGO 

49.0273 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: 

MATERIAL 

CD-R PRI NTABLE 

FAMíLIA 
MATERIAL PARA TEC DA 

I N FORMAÇÃO 

GRUPO 
MATERIAL DE 

CONSUMO 

OVO GRAVÁVEL (DVD-R) PRINTABLE, VIRGEM, COM CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 4,7 GB, VELOCIDADE D E  8X. FORNECIDO EM 
EMBALAGEM ORIGINAL E LACRADA DO FABRICANTE COM 1 00 UNIDADES. 
DETALHES: 

- Fornecer material em embalagem similar ao modelo I I .  
- O preço do produto deverá considerar todos os custos inerentes ao fornecimento, dentre eles: impostos e fretes corn posto em Fortaleza/CE. 

VALIDADE MíNIMA GARANTIA TIPO DE GARANTIA: 
INDETERMINADA 1 2  MESES TROCA 

ITEM CÓDIGO MATERIAL FAMíLIA GRUPO 

004 49.0204 CD-R PRI NTABLE 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: 

MATERIAL PARA TEC DA MATERIAL DE 
INFORMAÇÃO CONSUMO 

OVO GRAVÁVEL (DVD-R), VIRGEM, COM CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 4.7GB,VELOCIDADE DE 8X. FORNECIDO EM EM BALAGEM 
ORIGINAL E LACRADA DO FABRICANTE COM 1 00 UNIDADES. 
DETALHES: 

- Fomecer material em embalagem similar ao modelo I I .  
- O preço do produto deverá considerar todos os custos inerentes ao fornecimento, dentre eles: impostos e freIes com posto em Fortaleza/CE. 

VALIDADE MíNIMA GARANTIA TIPO DE GARANTIA: 

INDETERMINADA 1 2  MESES TROCA 
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LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

PRAZO PARA ENTREGA DOS 
PRODUTOS 

ORDENS DE FORNECIMENTO 

Serviço de Almoxarifado do T JCE - Av. Gal. Afonso Albuquerque Lima, s/n, Centro Adm. Gov. Virgílio Távora, 
Cam beba, CEP: 60.822-325, Fortaleza/CE 

1 5  (quinze) dias corridos 

As ordens de fornecimento respeitarão as quantidades mínimas por pedidos equivalentes a R$ 2.500,00 (dois mil 
e quinhentos reais) 
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